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RR Donnelley Editora e Gráfica Ltda - CNPJ: 62.004.395/0001-58
Demonstrações Financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2016 e de 2015 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Balanço Patrimonial: Ativo  Nota 2016 2015
Circulante   97.539 109.673
Caixa e equivalentes de caixa  4 9.707 9.898
Contas a receber  5 50.532 67.598
Impostos a recuperar  6 8.792 7.770
Estoques  7 17.423 20.463
Despesas antecipadas   1.512 1.474
Outros contas a receber  8 9.573 2.470
Não Circulante   85.241 85.177
Partes relacionadas  9 1.252 978
Imposto de renda e contribuição social diferidos  10 6.908 6.855
Depósitos judiciais e recursais  11 9.449 6.257
Outros ativos  8 1.309 -
Imobilizado  12 64.397 69.743
Intangível  13 1.926 1.344
Total do Ativo   182.780 194.850

Balanço Patrimonial: Passivo  Nota 2016 2015
Circulante   88.026 103.116
Fornecedores  14 35.300 38.937
Empréstimos e financiamentos  15 23.274 42.329
Impostos a recolher  16 4.201 3.821
Salários e encargos sociais a pagar  17 11.108 9.608
Receita diferida   1.004 410
Outras obrigações  18 13.139 8.011
Não Circulante   27.161 15.676
Partes relacionadas  9 14.448 3.377
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas  19 12.580 12.105
Outros passivos   133 194
Patrimônio Líquido   67.593 76.058
Capital Social  20 53.635 46.014
Reserva de capital   488 488
Retenção de lucros   13.470 29.556
Total do Passivo   182.780 194.850Demonstração do Resultado  Nota 2016 2015

Receita Líquida  21 342.698 321.327
Custo dos Produtos Vendidos  22 (272.764) (257.853)
Lucro Bruto   69.934 63.474
Receitas (Despesas) Operacionais
Vendas e comissões  22 (36.363) (34.372)
Gerais e administrativas  22 (36.261) (37.821)
Outras despesas operacionais  22 (3.170) (5.656)
Prejuízo antes do Resultado Financeiro   (5.860) (14.375)
Resultado Financeiro: Receitas financeiras  23 1.182 494
Despesas financeiras  23 (11.486) (5.497)
Variações cambiais líquidas  23 25 (2.035)
Prejuízo Operacional e antes do IR e da CS   (16.139) (21.413)
IR e Contribuição Social: Diferidos  10 53 (99)
Prejuízo do Exercício   (16.086) (21.512)
Demonstrações do Resultado Abrangente  2016 2015
Prejuízo do Exercício  (16.086) (21.512)
Outros resultados abrangentes  - -
Resultado Abrangente Total do Exercício  (16.086) (21.512)

Demonstração do Fluxo de Caixa  2016 2015
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo líquido do exercício  (16.086) (21.512)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo) do exercício
 com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização  11.263 8.130
Provisão para riscos legais  3.483 5.152
Imposto de renda e contribuição social diferidos  (53) 99
Custo residual dos itens do imobilizado baixados  697 309
Reversão provisão para redução ativo valor recuperável  (488) (485)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  (2.570) 1.154
Baixa de títulos incobráveis  - 303
Receita diferida  595 (1.798)
Variação cambial  (175) 2.035
Provisão (reversão) para obsolescência de materiais  (992) 1.057
Juros sobre empréstimos  8.182 3.948
Juros sobre empréstimos partes relacionadas  1.996 -
Resultado da aquisição de créditos tributários 
 - títulos do tesouro nacional  (689) -
Aumento (redução) ativos operacionais: Contas a receber  19.903 (9.727)
Impostos a recuperar  (1.022) 7.938
Estoques  4.032 1.904
Despesas antecipadas  (38) (1.038)
Depósitos judiciais  (3.192) 569
Outras contas a receber  (7.103) (1.046)
Partes relacionadas  (188) 162
Outros ativos  (1.309) -
(Aumento) redução passivos operacionais: Fornecedores  (3.728) (1.243)
Impostos e contribuições a recolher  1.069 (1.984)
Salários e encargos sociais a pagar  1.500 (1.378)
Outras obrigações e contas a pagar  5.068 (529)
Partes relacionadas  9.568 2.965
Pagamento de riscos legais  (3.008) (6.514)
Caixa gerado pelas(aplicado nas)atividades operacionais  26.714 (11.529)
Juros pagos sobre empréstimos  (8.238) (3.585)
Juros pagos sobre empréstimos com partes relacionadas  (580) -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais  17.897 (15.114)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível  (6.709) (26.736)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (6.709) (26.736)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Aporte de Capital  7.621 -
Captação de empréstimos e financiamentos  39.100 65.916
Liquidação de empréstimos  (58.100) (23.950)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de financiamento  (11.379) 41.966
Aumento(Redução) Saldo Caixa e Equivalentes Caixa  (191) 116
Saldo no início do exercício  9.898 9.782
Saldo no fim do exercício  9.707 9.898
Aumento(Redução) Saldo Caixa e Equivalentes caixa  (191) 116

Demonstrações das Mutações  Capital Reservas Reservas
do Patrimônio Líquido  Social de capital de lucros Total
Saldos em 31/12/2014  46.014 488 51.068 97.570
Prejuízo do exercício  - - (21.512) (21.512)
Saldos em 31/12/2015  46.014 488 29.556 76.058
Aumento de Capital  7.621 - - 7.621
Prejuízo do exercício  - - (16.086) (16.086)
Saldos em 31/12/2016  53.635 488 13.470 67.593

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A RR Donnelley Editora e Gráfica Ltda. (“RR Donnelley” 
ou “Sociedade”) foi fundada no Brasil em 1995 e é subsidiária integral da RR Don-
nelley & Sons, empresa sediada nos Estados Unidos da América. A RR Donnelley 
tem como objeto social a impressão, a encadernação, a brochura, a gravação, a 
importação, a exportação, a distribuição e o comércio de formulários de segurança, 
documentos fiscais, livros, revistas, etiquetas, rótulos em geral, certificados, diplo-
mas e papel do tipo “laser”, com e sem impressão. A Sociedade também efetua 
serviços de: (a) planejamento, criação, produção e execução de peças promocionais 
e bilhetes de loteria tradicional e/ou com premiação instantânea e de outros sorteios 
e prêmios; (b) processamento e impressão de dados variáveis e imagens; (c) apoio 
logístico e estocagem; e (d) Assessoria, consultoria e processamento de dados na 
área de informática e congêneres. A Sociedade possui três fábricas distribuídas no 
Brasil, localizadas nas cidades de Blumenau - SC, Osasco - SP e Barueri - SP, além 
de filiais de vendas em outras capitais. 2. Principais Práticas Contábeis: 2.1. De-
claração de conformidade: As demonstrações financeiras da Sociedade foram pre-
paradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contá-
beis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas utilizando o custo histórico como base de valor. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca 
de bens e serviços. 2.3. Moeda funcional e de apresentação: Estas demonstrações 
financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Sociedade. 
Todas as informações financeiras apresentadas em reais (R$) foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de 
estimativas e julgamentos: A elaboração das demonstrações financeiras, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requer que a Administração da Socie-
dade faça julgamentos na determinação e no registro de estimativas contábeis. Ati-
vos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem, entre outros, o valor re-
sidual do ativo imobilizado e intangível, provisão para redução ao valor recuperável, 
provisão para créditos de liquidação duvidosa e provisão para riscos fiscais, cíveis e 
trabalhistas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá re-
sultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao 
processo de sua determinação. A Sociedade revisa as estimativas e as premissas 
pelo menos anualmente. 2.5. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos finan-
ceiros são reconhecidos quando a Sociedade for parte das disposições contratuais 
dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados 
pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emis-
são de ativos e passivos financeiros são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo 
dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. a) 
Ativos financeiros: Os ativos financeiros estão classificados nas seguintes catego-
rias específicas: (i) ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado; (ii) inves-
timentos mantidos até o vencimento; (iii) ativos financeiros disponíveis para venda; 
e (iv) empréstimos e recebíveis. A classificação depende da natureza e finalidade 
dos ativos financeiros e é determinada na data do reconhecimento inicial. Todas as 
aquisições ou alienações normais de ativos financeiros são reconhecidas ou baixa-
das com base na data de negociação. As aquisições ou alienações normais corres-
pondem a aquisições ou alienações de ativos financeiros que requerem a entrega 
de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. A 
Sociedade deixa de reconhecer um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando a Sociedade transfere os direitos ao 
recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma tran-
sação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida em tais 
ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. A Sociedade 
tem os seguintes ativos financeiros classificados como empréstimos e recebíveis: 
Caixa e equivalentes de caixa: Incluem saldos de caixa, contas bancárias e investi-
mentos financeiros de curto prazo com liquidez imediata e vencimento original igual 
ou inferior a três meses e que são prontamente convertidos em montante conhecido 
de caixa e sujeito a um risco insignificante de alteração no valor justo. As aplicações 
financeiras estão demonstradas ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos 
incorridos até o encerramento do exercício e ajustado, quando aplicável, ao seu 
equivalente valor de mercado. Contas a receber de clientes: Registradas pelo valor 
faturado ou a faturar, incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade 
tributária da Sociedade, menos os impostos retidos na fonte, os quais são conside-
rados créditos tributários. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é consti-
tuída em montante para cobrir as prováveis perdas na realização das contas a rece-
ber, segundo a idade das contas, conforme segue: Vencimento, %: De 1 a 90 dias, 
2,5%; De 91 a 360 dias, 50,0%; Acima de 360 dias, 100,0%. Os clientes que estão 
sendo cobrados por meio de medidas judiciais têm os saldos vencidos provisiona-
dos integralmente. b) Passivos financeiros: Todos os passivos financeiros são reco-
nhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Sociedade se torna uma 
parte das disposições contratuais do instrumento. A Sociedade baixa um passivo 
financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou venci-
das. Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresen-
tado no balanço patrimonial quando, e somente quando, houver o direito legal de 
compensar os valores e a intenção de liquidar em uma base líquida. A Sociedade 
tem os seguintes passivos financeiros não derivativos, classificados como outros 
passivos: fornecedores, empréstimos bancários e partes relacionadas. Tais passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, são mensurados 
pelo custo amortizado pelo método de juros efetivos. A Sociedade não detinha ins-
trumentos financeiros derivativos em 31/12/2016 e de 2015. 2.6. Estoques: Apresen-
tados pelo menor valor entre o valor de custo de aquisição, custos de produção e 
transformação, além de outros custos incorridos para colocar os estoques em con-
dições de uso ou venda, e o valor líquido realizável. Os custos dos estoques são 
determinados pelo método do custo médio. O valor líquido realizável corresponde ao 
preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados 
para conclusão e custos necessários para realizar a venda. 2.7. Imobilizado: a) Re-
conhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo his-
tórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer 
perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, quando neces-
sário. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos 
e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação 
entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado e são 
reconhecidos líquidos na rubrica “Outras receitas (despesas) operacionais” no resul-
tado. b) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o 
custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A 
depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear com relação às 
vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método 
é o que mais de perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futu-
ros incorporados no ativo. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data 
em que são instalados e estão disponíveis para uso ou, em caso de ativos construí-
dos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível 
para utilização. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revisados durante o exercício e eventuais ajustes são reconhecidos como mu-
dança de estimativas contábeis. 2.8. Ativos intangíveis: Compreendem custos de 
projetos que são mensurados pelo custo total de aquisição, deduzido da amortiza-
ção acumulada e de quaisquer perdas de redução ao valor recuperável (“impair-
ment”) acumuladas, quando necessário. A amortização dos custos de projetos refle-
te o padrão em que se espera que os benefícios econômicos futuros dos ativos 
vinculados sejam consumidos pela Sociedade, ou seja, o prazo final dos contratos 
ou a vida útil do ativo subjacente, dos dois o menor. 2.9. Redução ao valor recupe-
rável: a) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da 
Sociedade são revisados a cada encerramento de exercício para apurar se há indi-
cação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável 
do ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de 
caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos as despesas de venda. 
Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados a 
seus valores presentes por meio da taxa de desconto antes de impostos que reflita 
as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperação do capital e 

os riscos específicos do ativo. Para testar o valor recuperável, os ativos que não 
podem ser testados individualmente são agrupados no menor grupo de ativos que 
gera entrada de caixa de uso contínuo que é em grande parte independente dos 
fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (unidade geradora de caixa). 
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de 
um ativo ou sua unidade geradora de caixa exceda seu valor recuperável estimado. 
Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Uma perda por redução ao valor 
recuperável reconhecida em exercícios anteriores é avaliada a cada encerramento 
de exercício para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído 
ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança 
nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. Uma perda por redução 
ao valor recuperável é revertida somente se o valor contábil do ativo não exceder o 
valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida. b) Ativos financeiros: São avaliados a 
cada encerramento do exercício quanto à sua recuperação. São considerados ativos 
não recuperáveis quando há evidências objetivas de que um ou mais eventos te-
nham ocorrido após o reconhecimento inicial do ativo financeiro e que eventualmen-
te tenham resultado em efeitos negativos no fluxo estimado de caixa futuro do inves-
timento. Os critérios que a Sociedade usa para determinar se há evidência objetiva 
de uma perda por redução ao valor recuperável incluem dificuldade financeira rele-
vante do devedor, quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento 
dos juros ou do principal, razões econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade fi-
nanceira do tomador de empréstimo que garantem ao tomador uma concessão que 
o credor não consideraria e possibilidade provável de que o tomador declare falên-
cia ou outra reorganização financeira. 2.10. Provisões: Uma provisão é reconhecida 
no balanço patrimonial quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constru-
tiva presente como resultado de um evento passado, que possa ser estimada de 
maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido para sal-
dar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estima-
tivas do risco envolvido. 2.11. Plano de benefícios de curto prazo a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma 
base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacio-
nado é prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago dos pla-
nos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a So-
ciedade tem uma obrigação legal de pagar esse valor em virtude de serviço passa-
do prestado pelo empregado e a obrigação puder ser estimada de maneira confiá-
vel. 2.12. Receita: A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida 
ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comer-
ciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. Uma 
receita não é reconhecida se há incerteza significativa na sua realização. A Socie-
dade possui os seguintes tipos de receitas: a) Venda de produtos: A receita de ven-
das de produtos é reconhecida quando os produtos são entregues e a posse foi 
passada nesse prazo de tal forma que todas as seguintes condições forem satisfei-
tas: A Sociedade transferiu para o comprador os riscos e benefícios significativos 
relacionados à propriedade dos produtos. (i) A Sociedade não mantém envolvimen-
to continuado na gestão dos produtos vendidos em grau normalmente associado à 
propriedade nem controle efetivo sobre tais produtos. (ii) O valor da receita pode ser 
mensurado com confiabilidade. (iii) É provável que os benefícios econômicos asso-
ciados à transação fluirão para a Sociedade. (iv) Os custos incorridos ou a serem 
incorridos relacionados à transação podem ser mensurados com confiabilidade. b) 
Serviços: A receita referente a serviços com base em tempo e materiais contratados 
é reconhecida às taxas contratuais conforme as horas trabalhadas e quando as 
despesas diretas são incorridas. 2.13. Receitas e despesas financeiras: As receitas 
financeiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações financei-
ras, que são reconhecidas no resultado, por meio do método de juros efetivos. As 
despesas financeiras abrangem basicamente as despesas com juros sobre emprés-
timos e financiamentos com terceiros e partes relacionadas, reconhecidos no resul-
tado, por meio do método de juros efetivos. 2.14. Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calcula-
dos com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente a R$240, para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributá-
vel para contribuição social, considerando a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto de 
renda diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valo-
res contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação e sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribui-
ção social. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem 
aplicadas às diferenças temporárias, com base nas leis que foram decretadas ou 
substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações finan-
ceiras. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferidos é reconhecido 
por prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social não utilizados e por dife-
renças temporárias dedutíveis quando é provável que lucros futuros sujeitos à tribu-
tação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de 
renda e contribuição social diferidos são revisados nas datas dos balanços e são 
reduzidos à medida que sua realização não seja mais provável. 3. Normas e Inter-
pretações Novas e Revisadas: As normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRSs) novas e revisadas a seguir, em vigor para exercícios iniciados em ou após 
1º/01/2016, foram adotadas nas demonstrações financeiras. A adoção dessas IFR-
Ss novas e revisadas, aplicáveis à Sociedade, não teve nenhum efeito relevante 
sobre os valores reportados e/ou divulgados para o período corrente. Pronuncia-
mento - Descrição: Alterações à IFRS 10, IFRS 12 e IAS 28 - Entidades de Inves-
timento: Aplicando a Exceção de Consolidação; Alterações à IFRS 11 - Contabiliza-
ções de Aquisições de Participações em Operações Conjuntas; Alterações à IAS 1 
- Iniciativa de Divulgação; Alterações à IAS 16 e IAS 38 - Esclarecimento sobre os 
Métodos Aceitáveis de Depreciação e Amortização; Alterações à IAS 16 e IAS 41 - 
Agricultura: Plantas Portadoras; Melhorias Anuais - Ciclo de IFRSs 2012-2014. Nor-
mas e interpretações novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas. Pronun-
ciamento - Descrição: IFRS 9 - Instrumentos Financeiros (b); IFRS 15 - Receitas 
de Contratos com Clientes (b); IFRS 16 - Arrendamentos (c); Alterações à IFRS 2 - 
Classificação e Mensuração de Transações de Pagamentos Baseados em Ações; 
Alterações à IFRS 10 e IAS 28 - Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor 
e sua Coligada ou “Joint Venture” (d); Alterações à IAS 7 - Iniciativa de Divulgação 
(d); Alterações à IAS 12 - Reconhecimento de Impostos Diferidos Ativos para Perdas 
a Realizar (a); IFRIC 22 - Transações com Adiantamentos em Moedas Estrangeiras 
(b); Melhorias Anuais - Ciclo de IFRSs 2014-2016 (a) (b); Alterações à IAS 40 - 
Transferência de Propriedades de Investimentos (b). (a) Em vigor para períodos 
anuais iniciados em ou após 1º/01/2017, com adoção antecipada permitida. (b) Em 
vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º/01/2018, com adoção antecipa-
da permitida. (c) Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º/01/2019, 
com adoção antecipada permitida. (d) Em vigor para períodos anuais iniciados em 
ou após uma data a ser determinada. É esperado que esses pronunciamentos se-
jam emitidos pelo CFC de modo que sejam aplicados a partir de sua aplicação 
obrigatória, conforme previsto pelas normas contábeis. A Administração da Socie-
dade ainda não avaliou as novas normas, mas não espera impactos significativos 
em virtude da natureza desses pronunciamentos. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa  2016 2015
Caixa  14 11
Conta-corrente  9.382 9.887
Aplicações Financeiras (*)  311 -
Total  9.707 9.898
(*) As aplicações financeiras correspondem a operações compromissadas automáti-
cas com lastro em Debêntures, por meio do Produto de aplicação automática deno-
minado Invest Plus Bradesco com rentabilidade de 10% a.a pós-fixada. 
5. Contas a Receber  2016 2015
Contas a receber de clientes  60.110 74.606
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  (9.578) (7.008)
Total  50.532 67.598
A abertura das contas a receber por idade de vencimento está apresentada a se-
guir:  2016 2015
A vencer  44.245 64.066
Vencidas entre: 1 e 30 dias  2.382 1.711
31 e 60 dias  347 677
61 e 90 dias  644 365
91 e 180 dias  1.060 1.695
181 e 365 dias  4.937 519
Acima de 365 dias  6.495 5.573
Total  60.110 74.606
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está apresentada 
a seguir:  2016 2015
Saldo no início do exercício  7.008 6.157
Adições (reversões) líquidas  2.570 1.154
Baixa de títulos incobráveis  - (303)
Saldo no fim do exercício  9.578 7.008

6. Impostos a Recuperar  2016 2015
ISS  4 4
ICMS  50 415
PIS  261 629
COFINS  1.203 1.331
Impostos sobre Produtos Industrializados - IPI  464 755
IRRF sobre aplicações financeiras  49 -
Retenções de imposto de renda e contribuição social 
 sobre serviços para órgãos públicos  6.762 4.636
Total  8.792 7.770
7. Estoques  2016 2015
Produtos acabados  2.989 3.304
Produtos em processo  3.054 5.675
Matéria-prima  11.147 12.662
Peças de reposição  2.297 1.878
Provisão para obsolescência  (2.064) (3.056)
Total  17.423 20.463
O custo dos estoques reconhecido no resultado durante o exercício foi de 
R$272.765 em 31/12/2016 (R$257.853 em 31/12/2015).
8. Outros Contas a Receber  2016 2015
Adiantamentos diversos  181 421
Outros valores a receber  190 916
Despesa antecipada de longo prazo  576 -
Rebate Avon  733 1.133
Créditos tributários (*)  9.202 -
Total  10.882 2.470
Circulante  9.573 2.470
Não circulante  1.309 -
(*) Em 5/09/2016, a Sociedade entrou em um contrato de cessão onerosa de cré-
ditos do Tesouro Nacional, de origem na dívida externa brasileira, de titularidade 
da empresa Alpha One Administração e Gestão de Ativos Eireli, no montante de 
R$11.500. Os créditos, alocados junto ao Ministério da Fazenda, serão utilizados 
para o pagamento dos tributos federais vincendos, sob tutela das Leis 12.952/2014 
e 10.179/2001. A Sociedade pagará a Alpha One o montante de R$8.050 para utili-
zação destes créditos, na proporção de sua utilização. Durante o exercício de 2016, 
a Sociedade efetuou a compensação de impostos no montante de R$2.298 e reco-
nheceu um ganho sobre a compensação no montante de R$689, conforme demons-
trado na nota 22. Em 19/01/2017, a Alpha One estabeleceu uma carta fiança com a 
empresa Infinity Corporate garantindo o cumprimento de toda a operação no limite 
de R$11.500. A fiança possui vencimento em 18/01/2018. 9. Partes Relacionadas: 
Os saldos de ativos e passivos em 31/12/2016 e de 2015 relativos às operações 
com partes relacionadas decorrem de operações entre a Sociedade, seus cotistas 
e o pessoal-chave da Administração. Os saldos e as transações com partes relacio-
nadas são como segue:  2016 2015
Ativo não circulante:  1.252 977
Contas a receber - RR Donnelley - USA - Miles Media  51 37
Contas a receber - Courier Tecnologia  1.201 812
Contas a receber - RR Donnelley - USA -Corp.  - 129
Passivo circulante:  14.448 3.377
Fornecedores - Moore Research  388 1.574
Fornecedores - RR Donnelley Holdings (a)  14.008 1.714
Fornecedores - RR Donnelley Chile  52 89
Resultado: Receita de vendas  561 540
Custo de aquisição de materiais  (1.923) (5.250)
Aquisição de imobilizado (b)  - (16.220)
Despesas com serviços  (959) (1.263)
(a) Saldo com parte relacionada refere-se a empréstimo em reais com juros de 
1,25% ao mês e vencimento em 15/11/2017. As captações ocorreram conforme 
composição abaixo: • R$1.680 em 30/06/2015; • R$1.800 em 24/03/2016 e • 
R$10.000 em 03/08/2016; (b) Refere-se à importação do equipamento Protheus 
para uso da impressão dos projetos Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais - INEP. Remuneração do pessoal-chave: A despesa com remuneração 
dos administradores da RR Donnelley foi de R$2.747 em 2016 (R$3.188 em 2015), 
registrada na rubrica “Despesas gerais e administrativas”. 10. Imposto de Renda e 
Contribuição Social Diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferi-
dos de R$6.908 (R$6.855 em 31/12/2015) foram registrados para refletir os efeitos 
fiscais futuros. O imposto de renda e a contribuição social diferidos foram calculados 
como segue:  2016 2015
Lucro líquido (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL  (16.139) (21.413)
Alíquota combinada de IRPJ e CSLL  34% 34%
Expectativa de crédito (despesa) de IRPJ e CSLL  (5.487) (7.280)
Impostos sobre diferenças temporárias, líquidas  5.434 7.379
Crédito (despesa) de IRPJ e CSLL  53 (99)
A Sociedade avalia anualmente a expectativa de recuperabilidade do imposto de 
renda e da contribuição social diferidos ativos, com base nas projeções de lucros 
tributáveis futuros e realização das diferenças temporárias que os originam. As 
projeções sobre os lucros tributáveis futuros consideram estimativas que estão 
relacionadas, entre outros, com o comportamento de seu mercado de atuação e 
determinados aspectos econômicos. Os valores reais podem diferir das estimativas 
adotadas. Composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos: Em 
31/12/2016 e de 2015, o imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
compostos da seguinte forma:  2016 2015
Ativo: Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas  12.580 12.298
Provisão para redução ao valor recuperável  1.646 2.134
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  9.578 7.008
Comissões de vendas  702 1.743
Provisão para obsolescência de estoques  2.064 3.034
Outras diferenças temporárias  1.048 2.234
Diferença de critério de depreciação  602 460
Base de cálculo  28.220 28.911
Alíquota combinada  34% 34%
Total dos impostos - diferidos  9.595 9.830
Passivo: Diferença de critério de depreciação  (7.902) (8.750)
Alíquota combinada  34% 34%
Total dos impostos - diferidos  (2.687) (2.975)
Saldo líquido de impostos diferidos  6.908 6.855
Os encargos tributários, as contribuições apuradas e recolhidas pela Sociedade e 
as declarações de rendimentos estão sujeitos à revisão por parte das autoridades 
fiscais em prazos prescricionais variáveis.
11. Depósitos Judiciais e Recursais  2016 2015
Depósitos judiciais trabalhistas  8.717 4.535
Depósitos judiciais fiscais  312 652
Depósitos judiciais cíveis  420 1.070
Total  9.449 6.257

12. Imobilizado    2016 2015
  Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos  286 - 286 286
Prédios e instalações  39.404 (14.718) 24.686 23.902
Equipamentos de produção  96.554 (65.927) 30.627 33.150
Veículos  724 (644) 80 202
Móveis e utensílios  6.745 (1.445) 5.300 1.046
Bens de informática  10.680 (5.616) 5.064 2.226
Imobilizado em andamento  - - - 11.065
Subtotal  154.393 (88.350) 66.043 71.877
Provisão para redução ao 
 valor recuperável  - - (1.646) (2.134)
Total  154.393 (88.350) 64.397 69.743
A movimentação do ativo imobilizado é conforme segue:
    Provisão para
   Depre- redução ao valor Total
  Custo ciação recuperável líquido
Saldo no início do exercício  155.740 (83.863) (2.134) 69.743
Adições  5.253 (10.390) - (5.137)
Baixas e reversões  (6.600) 5.903 - (697)
Provisão para redução 
 valor recuperável  - - 488 488
Saldo no fim do exercício  154.393 (88.350) (1.646) 64.397
Provisão para redução ao valor recuperável: Durante o exercício findo em 
31/12/2010, a Sociedade identificou alguns ativos, como sistemas de segurança e 
instalações de projetos específicos, que apresentavam indicativos de “impairment”. 
A Sociedade contabilizou uma provisão para redução ao valor recuperável desses 
ativos no montante de R$4.785 naquela data e reavalia anualmente o valor realizá-
vel desses ativos. O saldo em 31/12/2016 é de R$ 1.646 (R$2.134 em 31/12/2015). 
Durante o exercício findo em 31/12/2016, a Sociedade revisou o valor recuperável 
de suas fábricas e dos correspondentes equipamentos, não identificando a necessi-
dade de provisões adicionais. Revisão da vida útil: Durante os exercícios de 2016 e 
de 2015, a Sociedade revisou a vida útil remanescente dos bens do ativo imobiliza-
do e não houve alteração nas vidas úteis utilizadas.
13. Intangível  2016 2015
Gastos com projetos  6.742 5.286
Amortização acumulada  (4.816) (3.942)
Total  1.926 1.344
A movimentação do intangível é como segue:
  Custo Amortização Total líquido
Saldo no início do exercício  5.286 (3.942) 1.344
Adições  1.456 (874) 582
Baixas  - - -
Saldo no fim do exercício  6.742 (4.816) 1.926
14. Fornecedores  2016 2015
Fornecedores nacionais  33.162 36.946
Fornecedores estrangeiros  2.138 1.991
Total  35.300 38.937
Em 31/12/2016 e de 2015, o saldo de fornecedores corresponde, principalmen-
te, à aquisição de matéria-prima e contratação de serviços que são utilizados na 
prestação de serviços gráficos. A Sociedade coloca em prática suas políticas de 
gerenciamento dos riscos financeiros para garantir que todas as obrigações sejam 
pagas conforme os termos originalmente acordados. 15. Empréstimos e Finan-
ciamentos: Referem-se a empréstimos sem destinação específica para financiar o 
capital de giro da Sociedade, conforme segue:
Capital de giro:  Indexador Vencimento final 2016 2015
Banco Bradesco  1,47% a.m.+CDI 15/01/16 - 4.835
Banco Bradesco  1,38% a.m.+CDI 18/01/16 - 10.261
Banco Bradesco  1,75% a.m.+CDI 21/03/17 8.046
Banco Citibank  1,52% a.m.+CDI 13/01/16 - 5.547
Banco Citibank  1,52% a.m.+CDI 13/01/16 - 1.513
Banco Citibank  1,61% a.m.+CDI 02/01/17 7.113
Banco Itaú  1,65% a.m.+CDI 13/01/16 - 1.006
Banco Itaú  1,67% a.m.+CDI 15/01/16 - 3.529
Banco Itaú  1,64% a.m.+CDI 13/01/16 - 3.028
Banco Itaú  1,70% a.m.+CDI 02/01/16 - 2.033
Banco Itaú  1,80% a.m.+CDI 07/03/17 8.115
Banco Santander  1,42% a.m.+CDI 11/01/16 - 2.520
Banco Santander  1,40% a.m.+CDI 11/01/16 - 4.032
Banco Santander  1,52% a.m.+CDI 09/12/16 - 1.501
Banco Santander  1,30% a.m.+CDI 11/01/16 - 2.524
Total    23.274 42.329
Circulante    23.274 42.329
Não circulante    - -
A movimentação dos empréstimos é conforme segue:  2016 2015
Saldo no início do exercício  42.329 -
Captações  39.100 65.916
Juros incorridos  8.182 3.948
Pagamento de principal  (58.100) (23.950)
Pagamento de juros  (8.237) (3.585)
Saldo no fim do exercício  23.274 42.329
16. Impostos a Recolher  2016 2015
Programa de Integração Social - PIS  499 357
COFINS  2.303 1.646
ISS  440 490
ICMS  185 202
INSS  100 111
IRRF  614 874
Contribuições - Lei 10.833 Retido na Fonte  59 136
Outros impostos  1 5
Total  4.201 3.821
17. Salários e Encargos Sociais a Pagar  2016 2015
Encargo de FGTS  563 559
Encargo de INSS  3.405 2.399
Provisão para bônus  890 -
Provisão para férias  6.014 5.510
Outros encargos a recolher  236 1.140
Total  11.108 9.608
18. Outras Obrigações  2016 2015
Adiantamentos de clientes  541 2.135
Outras contas a pagar  800 1.604
Outras provisões de despesas  964 1.316
Comissões sobre vendas  1.632 2.956
Créditos tributários a pagar (*)  9.202 -
Total  13.139 8.011
Circulante  13.139 8.011
(*) Operação de créditos do Tesouro Nacional, conforme explicado na nota expli-
cativa 8.
19. Provisão para Riscos Fiscais, Cíveis e Trabalhistas  2016 2015
Trabalhistas  12.082 10.907
Fiscais  37 -
Cíveis  461 1.198
Total  12.580 12.105
Em 31/12/2016 e de 2015, a Sociedade é parte em outras ações judiciais:
   2016  2015
  Quantidade Valor Quantidade Valor
Trabalhistas  19 3.427 58 4.155
Cíveis  41 25.388 54 20.641
Fiscais  6 12.708 10 20.877
Com base na opinião de seus assessores jurídicos, a probabilidade de perda des-
sas ações foi considerada como possível. A movimentação da provisão para riscos 
está assim representada:  2016 2015
Saldo no início do exercício  12.105 13.467
Adições  3.672 6.126
Reversões  (189) (974)
Pagamentos  (3.008) (6.514)
Saldo no fim do exercício  12.580 12.105
A Sociedade figura como ré em um processo judicial de danos materiais por que-
bra de contrato. O tribunal inicialmente decidiu em favor da Sociedade, porém essa 
decisão foi revertida em recurso, no qual o tribunal considerou que a Sociedade 
encerrou o contrato sem justa causa, mas determinou que fossem apuradas perdas 
recíprocas. As partes recorreram na fase de liquidação e o Tribunal de Justiça de-
terminou, após a realização de três perícias, um crédito em favor da autora (parte 
contrária). Em junho de 2016 a Sociedade recorreu para o Superior Tribunal Fede-
ral e Superior Tribunal de Justiça, os recursos estão aguardando distribuição nos 
respectivos tribunais. Os advogados da empresa indicam a probabilidade de perda 
como possível no montante de R$8.462 e estimam que não haverá decisão sobre 
o caso nos próximos dois anos. 20. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital 
social subscrito e integralizado em 31/12/2016 é de R$ 53.635 (R$46.014 em 2015), 
representado por 5.363.545.471 cotas, no valor nominal de R$0,01.
Capital social:  Cotas % Valor nominal
RR Donnelley Holdings B.V  5.361.911.965 99,97% 53.619
RR Donnelley Latin America LLC  1.633.506 0,03% 16
Total  5.363.545.471 100,0% 53.635
Em 15/12/2016, o capital social da Sociedade foi aumentado em R$ 7.621 mediante 
emissão de 762.125.000 nova quotas, com valor unitário de R$ 0,01, totalmente 
subscritas por R.R Donnelley Holdings B.V. com expressa anuência da sócia R.R. 
Donnelley Latin America L.L.C. b) Reserva de capital: Refere-se à reserva de incen-
tivos fiscais que será mantida em conta de reserva de capital até sua capitalização. 
c) Reserva de lucros: Refere-se à reserva decorrente de lucros de exercícios ante-
riores que será destinada à absorção de eventuais prejuízos, investimentos futuros 
ou distribuição de dividendos quando e conforme deliberado pelos cotistas. d) Divi-
dendos: Distribuídos mediante deliberação dos cotistas.
21. Receita Líquida  2016 2015
Serviços gráficos  390.565 360.747
Revenda de mercadorias  1.589 6.576
Deduções e abatimentos  (3.019) (2.879)
Impostos sobre vendas  (46.437) (43.117)
Total  342.698 321.327

22. Despesas e Custos por Natureza  2016 2015
Materiais  95.076 83.098
Beneficiamento  57.538 58.327
Custos gerais de fabricação  35.327 43.670
Pessoal  107.359 98.782
Depreciação e amortização  11.263 8.498
Descarte de materiais  2.227 1.522
Reversão de provisão para redução ao valor recuperável  (488) (485)
Despesas com distribuição  7.825 8.676
Despesas com viagens  4.664 3.617
Despesas gerais  11.143 11.145
Despesas tributárias  444 327
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas  3.483 5.168
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  2.570 1.595
Manutenção geral  10.437 11.275
Ganho sobre aquisição de créditos tributários  (689) -
Outras despesas (receitas)  380 486
Total  348.558 335.701
Classificadas como: 
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados  272.764 257.853
Despesas com vendas e comissões  36.363 34.372
Despesas gerais e administrativas  36.261 37.821
Outras despesas operacionais  3.170 5.656
Total  348.558 335.702
23. Resultados Financeiros  2016 2015
Despesas financeiras:  (11.486) (5.497)
Juros sobre empréstimos  (8.182) (3.913)
Juros sobre empréstimos de partes relacionadas  (1.997) (58)
Despesas bancárias  (923) (732)
Multas  (159) (718)
Outras  (225) (76)
Receitas financeiras:  1.182 494
Receitas de aplicações financeiras  129 40
Juros e descontos obtidos  832 199
Outras  221 255
Variação cambial líquida:   25 (2.035)
Variação cambial realizada  200 (2.737)
Variação cambial não realizada  175 702
Resultado financeiro, líquido  (10.279) (7.038)
24. Instrumentos Financeiros: A Sociedade mantém operações com instrumentos 
financeiros cuja administração é efetuada por meio de estratégias operacionais e 
controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A política 
relativa à contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é 
aprovada pelos cotistas, sendo subsequentemente analisada de forma periódica 
quanto à exposição ao risco que a Administração pretende proteger. A Sociedade 
não realiza aplicações de caráter especulativo em derivativos nem em nenhum outro 
ativo de risco. Os resultados obtidos com essas operações estão condizentes com 
as políticas e estratégias definidas pela Administração da Sociedade. Os valores de 
realização estimados de ativos e passivos financeiros da Sociedade foram determi-
nados por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas 
de avaliação. Julgamentos foram requeridos na interpretação dos dados de merca-
do para produzir as estimativas dos valores de realização mais adequadas. Como 
consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes 
que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes me-
todologias de mercado pode ter efeito material nos valores de realização estimados. 
As políticas de administração de risco da Sociedade foram estabelecidas pelos 
cotistas a fim de identificar e analisar os riscos enfrentados pela Sociedade, para 
estabelecer limites apropriados de riscos e controles e monitorar os riscos e a ade-
rência aos limites. Políticas de gerenciamento de riscos e sistemas são revisadas 
regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades 
da Sociedade. a) Classificação dos instrumentos financeiros: Considerações gerais: 
Em 31/12/2016, os principais instrumentos financeiros estão descritos a seguir: • 
Caixa e equivalentes de caixa - são classificados como empréstimos e recebíveis. 
O valor de mercado está refletido nos valores registrados nos balanços patrimo-
niais. • Contas a receber de clientes e outros créditos - decorrem diretamente das 
operações da Sociedade, são classificados como empréstimos e recebíveis e estão 
registrados pelos seus valores originais, sujeitos à provisão para perdas e ajuste 
a valor presente, quando aplicável. • Fornecedores - decorrem diretamente das 
operações da Sociedade e são classificados como passivos financeiros pelo custo 
amortizado. A classificação dos instrumentos financeiros está apresentada a seguir, 
e não existem instrumentos financeiros classificados em outras categorias além das 
informadas em 31/12/2016:   Emprés- Passivo finan-
   timos e ceiro ao custo
Ativos:  Nível recebíveis amortizado Total
Caixa e equivalentes de caixa  2 9.707 - 9.707
Contas a receber de clientes  2 50.532 - 50.532
Partes relacionadas  2 1.252 - 1.252
Passivos:
Fornecedores  - - 35.300 35.300
Empréstimos bancários  2 23.274 - 23.274
Partes relacionadas  2 14.448 - 14.448
Em 31/12/2015:   Emprés- Passivo finan-
   timos e ceiro ao custo
Ativos:  Nível recebíveis amortizado Total
Caixa e equivalentes de caixa  2 9.898 - 9.898
Contas a receber de clientes  2 67.598 - 67.598
Partes relacionadas  2 977 - 977
Passivos:
Fornecedores  - - 38.937 38.937
Empréstimos bancários  2 42.329 - 42.329
Partes relacionadas  2 3.377 - 3.377
As operações da Sociedade estão sujeitas aos fatores de risco a seguir descritos: 
(i) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Sociedade ter perdas oriundas 
de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias 
de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Sociedade 
adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas contra-
partes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanen-
te das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, a Sociedade 
somente realiza operações com instituições financeiras de baixo risco avaliadas por 
agências de “rating”. A Administração da Sociedade acredita que constitui provisões 
suficientes para fazer frente ao risco de não recebimento. (ii) Risco de liquidez: A 
previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais da Sociedade 
pelos profissionais de finanças que monitoram continuamente a liquidez. Essa previ-
são leva em consideração os planos de financiamento da dívida, o cumprimento das 
metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, as exigências 
regulatórias externas ou legais. Por meio de sua política de gestão de riscos, a So-
ciedade define limite mínimo de caixa consolidado e indicadores financeiros de ges-
tão da dívida. (iii) Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a Sociedade 
estar sujeita aos ganhos ou às perdas de oscilações de taxas de juros incidentes 
sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a 
Sociedade busca manter seus ativos e passivos financeiros com os mesmos indexa-
dores. b) Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros: A análise de sensi-
bilidade foi determinada com base na exposição às taxas de juros dos instrumentos 
financeiros derivativos e não derivativos no fim do exercício. Para os passivos com 
taxas pós-fixadas, a análise é preparada assumindo-se que o valor do passivo em 
aberto no fim do exercício esteve em aberto durante todo o exercício. Um aumento 
ou uma redução de 10% é utilizado para apresentar internamente os riscos de taxa 
de juros ao pessoal-chave da Administração e corresponde à avaliação da Adminis-
tração das possíveis mudanças nas taxas de juros. Se as taxas de juros fossem 10% 
mais altas/baixas e todas as outras variáveis se mantivessem constantes, o prejuízo 
do exercício findo em 31/12/2016 aumentaria em R$508 (R$753 em 31/12/2015). 
c) Hierarquia de valor justo: Os diferentes níveis foram definidos como segue: • Ní-
vel 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos. • Nível 2 - “inputs”, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, direta (preços) ou indiretamente (derivados de 
preços). • Nível 3 - premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em 
dados observáveis de mercado (“inputs” não observáveis). A análise foi estruturada 
levando em consideração os seguintes itens: prazos, valores, carência, indexadores 
e mercados atuantes. Devido à natureza de curto prazo desses saldos, os valores 
registrados aproximam-se dos valores justos dos instrumentos na data destas de-
monstrações financeiras. 25. Cobertura de Seguros: A Sociedade adota políticas 
de contratar seguros para os bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a 
sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações finan-
ceiras; consequentemente, não foram examinadas pelos auditores independentes 
da Sociedade. Em 31/12/2016, a cobertura de seguros contra riscos operacionais 
era composta de R$ 1.134.957 para danos patrimoniais e R$ 49.902 para responsa-
bilidade civil. 26. Transações Não Envolvendo Caixa: A Administração da Socie-
dade define como caixa e equivalentes de caixa valores mantidos com a finalidade 
de atender a compromissos de curto prazo e não para investimento ou outros fins. 
As movimentações patrimoniais que não afetaram os fluxos de caixa da Companhia 
são como segue:   2016 2015
Cessão de créditos tributários (*)  9.891 -
(*) Vide transação descrita na nota explicativa nº 8. 27. Eventos Subsequentes: a) 
Em abril de 2017 a Sociedade captou dois empréstimos, conforme abaixo:
    Vencimento Valor Valor
Capital de giro:  Indexador Início final USD R$
Citibank N.A.  5,50% a.a. 03/04/17 02/10/17 7.348 22.882
Citibank N.A  5,54% a.a. 10/04/17 10/10/17 5.450 17.004
b) A Sociedade efetuou a contratação de dois instrumentos derivativos com o Banco 
Citibank S.A. de proteção (“swap”), visando a troca da exposição a moeda estrangei-
ra, conforme informações abaixo:
  Nocional  Paridade  Vencimento
Banco  R$ Juros inicial USD Início final
Citibank S.A.  22.882 6,47% 3,114 03/04/17 02/10/17
Citibank S.A.  17.004 6,51% 3,120 10/04/17 10/10/17
28. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras 
foram aprovadas e autorizadas para publicação pela Diretoria em 02/06/2017.

Jamile Aun - Representante Legal
Xislei De Laet Sahara - Contadora - CRC SP-1PR056402/O-8

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Cotistas e Administradores da RR Donnelley Editora e Gráfica Ltda. Opinião 
com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da RR Donnelley Edi-
tora e Gráfica Ltda. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos pos-
síveis efeitos do assunto descrito na seção “Base para opinião com ressalva”, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sociedade em 31 de 
dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião com ressalva: Conforme descrito na nota explicativa 
nº 8, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2016 a Sociedade adquiriu 
de terceiros créditos do Tesouro Nacional no montante de R$11.500 e efetuou com-
pensação de tributos federais correntes no montante de R$2.298. Não foi possível 
obter evidência de auditoria suficiente para concluirmos sobre a origem e a valida-
de dos respectivos créditos tributários, assim como a aceitação dos respectivos 

títulos para a compensação de tributos federais do exercício. Dessa forma, não foi 
possível quantificar os efeitos dessa transação nas demonstrações financeiras da 
Sociedade. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras. Somos independentes em relação à 
Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Respon-
sabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações finan-
ceiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRSs), emitidas 
pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-

trações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Sociedade continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração preten-
da liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são ob-
ter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 

relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos 
que existe uma incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de au-
ditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 02 de junho de 2017.
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes
CRC 2SP 011609/O-8
Renato Vieira Lima
Contador - CRC 1SP 257330/O-5

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO /SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  06/
06/2017, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED: 1A869 - CONTRATO: 8032608886744 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA
0326-3 OSASCO

ENDERECO DO IMÓVEL: RUA JOAO PROTEZEK, Nº 266, LOTE B, QUADRA F,
LOTEAMENTO JARDIM CUPECE, 29° SUBDISTRITO, - SANTO AMARO, SAO PAULO/
SP.

RIBAMAR ROCHA PEREIRA,  BRASILEIRO(A), EMPREITEIRO, CPF: 08704655893,
CI: 17.898.596-X/SP, SOLTEIRO(A) e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

07 - 08 - 09/06/2017

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  07/
06/2017, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED: 19CC5 -  CONTRATO: 318164027732-1 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - AGENCIA 4010 INTERLAGOS

ENDERECO DO IMÓVEL: RUA GIUSEPPE TARTINI, S/N°, APARTAMENTO 34,
BLOCO A - 11, LOCALIZADO NO 4° PAVIMENTO,PARQUE RESIDENCIAL PALMARES,
32 SUBDISTRITO, CAPELA SOCORRO - SAO PAULO/SP, CABENDO-LHE O DIREITO
A  VAGA INDETERMINADA NO ESTACIONAMENTO DESCOBERTO.

PAULO ROBERTO ROSENO JUNIOR, BRASILEIRO(A), MILITAR, CPF: 05488774831,
CI: 022957713-5 MIN - EXÉRCITO, CASADO(A) COM CELIA TAVARES DE LIMA
ROSENO,  BRASILEIRO(A), BANCARIA , CPF: 08394304850, CI: 18.298-535-SP

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

07 - 08 - 09/06/2017

ERRATA

CONFORME PUBLICAÇÕES DO EDITAL DE PRIMEIRO PUBLICO LEILÃO,
PUBLICADO NESTE JORNAL NOS DIAS 19/05//2017 (pág. 10),  29/05/17
(pág. 10) REFERENTE AO MUTUARIO – RENATO COSTA LIMA, - CHB
8.1679.0906.148-4, FAZEMOS A SEGUINTE CORREÇÃO:
ONDE SE LÊ:     260.103.818-79.
LEIA-SÊ:            260.103.818-78.

São Paulo, 08/06/2017.
HELIO JOSE ABDOU – JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1034717-90.2015.8.26.0100. A Dra. Glaucia Lacerda Mansutti, Juíza de Direito da
45ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Antônio Caron (CPF. 365.265.688-15) e Maria Tereza Tescari Caron (CPF.
349.464.028-96),que Claro S/A lhes ajuizou ação Renovatória de Contrato de Locação, objetivando a renovação do Contrato
de Locação do imóvel denominado Sítio Santo Antonio, situado na Rua Pedro Suzan, nº 325, Parque Andorinha, Cosmópolis/SP,
sob as mesmas cláusulas do contrato anterior, à exceção do aluguel previsto na cláusula 5ª do referido contrato, pelo qual oferece
o valor mensal de R$ 1.531,98, a vigorar após o vencimento do contrato, mantendo o IGPM como índice de reajuste contratual.
Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, apresentem
resposta. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados reveis, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente, afixado e publicado. SP, 11/04/2017.

                           JORNAL “ O DIA ”    08 / 06 / 2017
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EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado
pelo Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e
CFG 10/77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido,
os imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences
e acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 08/06/2017; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 8.0347.0053245-3 - SED: EG0177/14 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): FERNANDO DE SOUZA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, TÉCNICO
B, CPF: 132.846.748-10, RG: 19.538.768-SP Imóvel sito à: RUA AUGUSTO AMBROS,
Nº 50, AP 01, NO TÉRREO DO BLOCO I, CONJUNTO RESIDENCIAL PENHA DE
FRANÇA I, NO 41º SUBDISTRITO CANGAÍBA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Contendo
a área útil de 54,4950m2, a área comum de 42,2432m2, com a área total de 96,7382m2,
correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno de 0,57705%; cabendo-lhe o direito ao
uso de uma vaga descoberta em local indeterminado na garagem localizada no térreo.
Lance Mínimo Previsto: R$ 205.896,01.

São Paulo, 19/05/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

19/05/2017 - 29/05/2017 - 08/06/2017

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA DIAMANTE
PRETO, N° 1.187, APARTAMENTO 141, BLOCO A, 14° ANDAR, EDIFÍCIO CARMEL,
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL VILA CALIFÓRNIA, 27° SUBDISTRITO - TATUAPE -
SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A UMA VAGA DE GARAGEM NO
SUBSOLO.   SAO PAULO  SP CEP 03405000
1º leilão 05/07/17 partir 11:45 horas
2º leilão 26/07/17 partir 11:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, AVENIDA TURIASSU,
Nº 1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.  SAO PAULO  SP
Mutuarios:
WILSON GOMES LEAL , CPF 06637633801,
 e cônjuge, se casado(a) estiver., CPF
ELIANE DE LOURDES ALONSO NOGUEIRA , CPF 10312783892, e cônjuge, se
casado(a) estiver., CPF

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

07 - 08 - 09/06/17

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0003591- 
78.2011.8.26.0100 (USU. 76) O(A) Doutor(a) Paulo César 
Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de 
Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de 
SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o)(s) titulares de domínio Maria Fermaio Rosa 
ou Maria Formagio da Rosa e s/m Armando Roque da Rosa, 
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ ou sucessores, que Alfredo Di Giorgio e s/m 
Vera Lúcia Di Giorgio ajuizaram ação de USUCAPIÃO, 
visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado 
na Rua Dr. Paulo Aranha Peixoto de Azevedo (antiga Rua 
Projetada nº 8-A), nº 149, Vila Ema, 26º Subdistrito - Vila 
Prudente, São Paulo - Capital, com área de 180,60m², 
cadastrado na Prefeitura de São Paulo como contribuinte nº 
102.119.0093-0 (área maior), alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo 
de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei.                                                    [7,8] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0000802-54.2012.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado 
de São Paulo, Dr(a). Claudia Akemi Okoda Oshiro Kato, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Fergil Comercial Eletronicos 
Ltda., CNPJ 07.775.862/0001-35, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum por parte de Dantas & 
Balbino Assessoria Empresarial Ltda ME, objetivando a ação 
declaratória de inexigibilidade da duplicata mercantil nº 2703, 
emitida em 09/06/10, no valor de R$3.500,00, levada a 
protesto junto ao 5º Tabelionato de Protesto da Capital, uma 
vez que foi emitida indevidamente. Foi deferido o pedido de 
tutela antecipada determinando a não publicidade do 
protesto. Encontrando-se a requerida em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
quinze dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei, sendo este Fórum localizado na 
Avenida Sapopemba, 3740, Vila Diva - CEP 03345-000, 
Fone: (11)2154-0162, São Paulo-SP.                                   [8,9] 

S.H. Empreendimentos e Imóveis S.A.
CNPJ/MF nº 03.563.797/0001-23 

NIRE 35.300.321.669
Edital de Convocação – AGO/E

Ficam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se em 
sua sede social na Rua Jeronimo da Veiga, 164, conjunto 
7D, São Paulo, SP, para a AGO/E a serem realizadas em 
16/06/2017, às 17h30, para deliberar, em AGO sobre 
as contas dos administradores e as demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31/12/2016 e, em 
AGE sobre a ratificação das deliberações tomadas pela 
diretoria em reunião realizada em 01/03/2017, registrada 
na Jucesp sob nº 171.639/17-0. São Paulo, 07/06/2017. 
Os Diretores. (08, 09 e 10/06/2017)

Balanço Patrimonial 2016
Ativo 2.135.332,70
Ativo Circulante 239.332,70
Disponibilidades 90.512,66
Caixa Geral 62.207,02
Bancos-Contas Correntes 28.305,64
Titulos e Contas a Receber 146.494,00
Emprestimos a Empresas 146.494,00
Tributos e Contribuições a Compensar 1.603,83
PIS a Compensar 285,61
COFINS a Compensar 1.318,22
Despesas do Exercício Seguinte 722,21
IPTU a Apropriar 722,21
Ativo Não Circulante 1.896.000,00
Creditos e Valores 20.000,00
Rudiane Fonseca 20.000,00
Imobilizado 1.876.000,00
Bens e Direitos em Uso 1.876.000,00
Passivo 2.135.332,70
Passivo Circulante 925.239,17
Obrigações Tributárias 14.239,17
PIS a Pagar 441,22
Co� ns a Pagar 2.036,42
Contribuição Social a Pagar 4.410,59
IRPJ a pagar 7.350,94
Empréstimos e Financiamentos 911.000,00
German Wiedenbrug 911.000,00
Patrimônio Líquido 1.210.093,53
Capital 1.052.000,00
Capital Social 1.052.000,00
Reservas 20.658,06
Reserva Legal 20.658,06
Lucros/Prejuízos Acumulados 137.435,47
Lucro/Prejuízo do Exercício 392.503,19
Lucros Distribuidos (255.067,72)

Demonstracao do Resultado do Exercicio 2016
Venda Bruta Operacional 540.752,95
Serviços Prestados 540.752,95
Deduções de Vendas e Serviços (19.737,45)
PIS (3.514,85)
COFINS (16.222,60)
Receita Liquida Operacional 521.015,50
Receita Liquida 521.015,50
Lucro Bruto 521.015,50
Lucro Bruto 521.015,50
Despesas/Receitas Operacionais (66.324,39)
Despesas Administrativas (38.184,11)
Despesas Tributarias (22.761,96)
Despesas Financeiras (5.378,32)
Lucro Operacional 454.691,11
Antes da Contribuição Social 454.691,11
Outras Despesas/Receitas Operacionais (66.324,39)
Contribuição Social (15.573,71)
Antes do Imposto de Renda 439.117,40
Provisão para Imposto de Renda (25.956,15)
Liquido 413.161,25
e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste estatuto. 
2 - Apresentação das  Demonstrações Contábeis: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil seguindo a Resolução CFC 1255/2009, ITG 2000 e NBC T 
19.41 Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. 3 - Principais 
Práticas Contábeis: As principais práticas  adotadas na elaboração 
dessas demonstrações contábeis estão de� nidas a seguir: 3.1 - Caixa e 
Equivalentes de Caixa: Saldo positivo em banco com liquidez imediata. 
3.2 - Emprestimos à empresas: Valor referente ao emprestimo realizado 
a empresa Formenta Importação, conforme contrato acordado entre 
as partes, não possui juros nem acrescimos de qualquer natureza. 3.3 
-  Impostos a recperar: É composto pelo saldo de impostos à recuperar 
que poderão ser compesados em períodos posteriores ao fechamen-
to deste balanço. 3.4 - Imobilizado: Bens patrimoniais são registrados 
pelo custo histórico, não a valor presente. O benefício derivado da 
informação a valor presente não  excede o custo em produzi-la, assim 
conforme Sessão 2 da Resolução 1255/09 - Conceitos e Princípios Ge-
rais (equilíbrio entre custo e benefício) informamos este item a custo 

Demonstrativo do Fluxo de Caixa - Método Indireto 2016
Lucro/(Prejuízo) Líquido 413.161,25
Clientes (146.494,00)
Impostos e Contribuições à Recuperar (1.603,83)
Pagamentos de Impostos e Tributos 14.239,17
Despesas Antecipadas (722,21)
(=) Fluxo de Caixa Operacional Líquido 278.580,38
Das Atividades de Investimentos
Aquisição de Ativo Permanente (900.000,00)
(=) Disponibilidades geradas pelas (aplicadas 
 nas) Atividades de Investimento (900.000,00)
Das Atividades de Financiamentos
Empréstimos e Financiamentos Pagos 911.000,00
Empréstimos e Financiamentos Tomados (20.000,00)
Pagamento de Dividendos (255.067,72)
(=) Disponibilidades geradas pelas (aplicadas 
 nas) Atividades de Financiamento 635.932,28
Resultado - Caixa Gerado ou Consumido 14.512,66
(=) Aumento/Diminuição das Disponibilidade 14.512,66
Disponibilidades - no início do período 76.000,00
Disponibilidades - no � nal do período 90.512,60
histórico. 3.5 - Passivo Circulante: Composto pelo  saldo de impostos 
e taxas decorrentes de sua atividade durante o período demonstrado, 
encargos sociais a pagar no período. 3.6 - Capital Social: O capital  social 
subscrito é de R$ 1.052.000,00, divididos em 952.000 ações ordinarias 
nominativas sendo todas no valor de R$ 1 (um real) cada uma. 3.7 - Re-
serva  Legal: Do lucro liquido do exercicio, no valor de R$ 413.161,25, 
5% correspondem a R$ 20.658,06, foram destinados a contituição da 
reserva legal, conforme lei 6404/76. 3.8 - Demostração Fluxo de Caixa 
Foi elaborado um demonstrativo de � uxo de caixa em conformidade 
com a Resolução CFC 1255/2009.A mesma foi elaborada pelo método 
direto. 4 - Outras informações: A responsabilidade tecnica da empresa 
foi assumida em janeiro de 2017. Devido a necessidade de termos que 
dar inicio ao exercicio de 2017, tivemos que realizar a contabilização 
retroativa da empresa referente ao ano de 2016. 
German Wiedenbrug - Diretor - CPF: 073.383.178-87 RG: w225.405-0

Dalton Campanhola - Contabilista
CRC: TC1SP109226/O-5 - CPF: 024.623.328-12 - RG: 11054860

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Valores em Reais)
 Capital Subscrito Reservas de Lucros Lucros Acumulados Total
Saldo Inicial 1/1/16 1.052.000,00 - - 1.052.000,00
Lucro Líquido de Exercício - - 413.161,20 413.161,25
Destinação de Lucro Líquido - - (20.658,00) (20.658,06)
Reservas - 20.658,00 - 20.658,06
Dividendos - - (255.067,70) (255.067,72)
Saldo em 31/12/16 1.052.000,00 20.658,00 137.435,40 1.210.093,53

Wiedenbrug Administração e Participações S.A. - CNPJ 21.613.238/0001-62
Demonstrações Financeiras (Valores Expressos em Reais)

Notas Explicativas: 1 - Contexto Operacional: A Wiedenbrug Adminis-
tração e Participações S/A é uma sociedade anonima de capital fecha-
do, que se regerá pelo seu estatuto e pela lei 6404/76. Tem por objeto 
social a administração de  bens próprios e a participação em outras 
empresas - holding de instituição não � nanceira, a gestão e intermedia-
ção de negócios, gerenciamento de empresas, aplicações � nanceiras 
em todos os niveis e consultoria � nanceira que não  dependem de 
autorização governamental, compra e venda de imoveis próprios e a 
locação de bens imoveis. 1.2 - Do foro e da sede social: Sua sede so-
cial está localizada à Rua Prefeito José Carlos nº 5147, lote 1-A1, bairro 
Santa Julia, na cidade de Itupeva, estado de SP. Foi eleito em ata de 
assembleia, a comarca de Itupeva, estado de São Paulo para o exercicio 

Galvão Participações S.A
Em Recuperação Judicial - CNPJ/MF nº 11.284.210/0001-75 - NIRE 35.300.376.391. Extrato da Ata
de Reunião do Conselho de Administração 10/05/2017. Instalação: 10/05/17, às 10horas, sede
social. Convocação:Dispensada. Presença: Totalidade. Mesa: Mário de Queiroz Galvão-Presidente;
Edison Martins-Secretário. Deliberações: (i) ratificar a assinatura do Acordo de Investimento em 17/
11/16, entre: Galvão Participações S.A-Em Recuperação Judicial, BNDES Participações S.A-
BDESPAR, RKP BRL Investments I LLC, Banco Votorantim S.A e Companhia de Águas do Brasil-CAB
ambiental; (ii) aprovar a contribuição das ações da Companhia de Águas do Brasil-CAB ambiental de
titularidade da Galvão Participações S.A-Em Recuperação Judicial, em um Fundo de Investimentos
em Participações. Nada mais. SP, 10/05/17. Jucesp nº 245.474/17-1 em 01/06/17.

Heleno & Fonseca Construtécnica S/A
CNPJ nº 61.573.184/0001-73 - NIRE 35.300.045.840

Comunicado aos Acionistas

Em atendimento às disposições legais e estatutárias pertinentes, encontram-se à disposição dos Srs. 
Acionistas na sede da companhia localizada na Rua Guararapes, nº 1.909 - 5º andar, nesta Capital, os 
documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício findo em 31/12/2016, 
relacionado às matérias objeto da Assembleia Geral Ordinária. A Administração.

São Paulo, 08 de junho de 2017

Primesys Soluções Empresariais S.A.
CNPJ/MF 59.335.976/0001-68 - NIRE 35.300.182.693

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 27 de abril de 2017, às 11:30 horas. 
1 - Data, Horário e Local: 27 de abril de 2017, às 11:30 horas, na sede da Sociedade, situada na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua dos Ingleses, n.º 600, 5º andar. 2 - Convocação: Dispensada a 
publicação de edital face à presença da totalidade das acionistas, na forma prevista nos arts. 124, § 4º da 
Lei nº 6.404/76. 3 - Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinatura 
constante do “Livro de Presença de Acionistas”. 4 - Mesa: Presentes os Srs. Roberto Catalão Cardoso, 
Presidente e André Santos Correia, Secretário. 5 - Ordem do Dia: Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2016; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2016 e a distribuição de dividendos e Assembleia Geral Extraordinária: (iii) fixar a 
remuneração global anual da administração da Companhia para o exercício de 2017. 6 - Deliberações: 
As seguintes deliberações foram tomadas, pela unanimidade, das acionistas presentes: I. Foi autorizada 
a lavratura desta ata em forma de sumário. II. Foi aprovada a dispensa da leitura das Demonstrações 
Financeiras tendo em vista já serem de conhecimento das acionistas. III. Em Assembleia Geral Ordinária: 
(i) Os Senhores acionistas aprovaram as contas dos administradores, do Relatório da Administração e 
das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016, 
acompanhados do relatório dos auditores independentes (Ernst & Young Auditores Independentes S.S.). 
O Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras foram publicados no Jornal O Dia SP e 
no Diário Oficial Empresarial de São Paulo, ambos nas edições de 28 de março de 2017. (ii) Os Senhores 
Acionistas aprovaram a proposta de destinação do lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 
2016, no montante de R$ 24.698.093,15 (vinte e quatro milhões, seiscentos e noventa e oito mil, noventa 
e três reais e quinze centavos), sendo: (a) 5% (cinco por cento), correspondente a  R$1.234.904,66 (um 
milhão, duzentos e trinta e quatro mil, novecentos e quatro reais e sessenta e seis centavos) para a conta 
Reserva Legal, na forma do art. 193 da Lei nº 6.404/76;  (b) R$ 5.865.797,12 (cinco milhões, oitocentos e 
sessenta e cinco mil, setecentos e noventa e sete reais e doze centavos), a serem distribuídos aos acionistas 
da Companhia a título de dividendos mínimos obrigatórios e (c) o saldo do lucro líquido remanescente 
após as distribuições acima, no valor de R$17.597.391,37 (dezessete milhões, quinhentos e noventa e 
sete mil, trezentos e noventa e um reais e trinta e sete centavos) para a conta de Reserva de Lucros a 
Realizar. Em Assembleia Geral Extraordinária: (iii) Os Senhores Acionistas aprovaram a proposta de 
fixação da remuneração global dos administradores para o exercício de 2017 no valor de até R$1.482.525,00 
(um milhão, quatrocentos e oitenta e dois mil e quinhentos e vinte e cinco reais). 7- Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, reaberta a 
sessão, foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. Rio de Janeiro, 27 de abril de 2017. Assinaturas: 
Roberto Catalão Cardoso - Presidente da Mesa; André Santos Correia - Secretário; Acionistas: Claro S.A. 
e Telmex Solutions Telecomunicações S.A., ambas representadas pelo Diretor Roberto Catalão Cardoso. 
Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. André Santos Correia - Secretário. 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação - JUCESP. Certifico o registro 
sob o número 231.194/17.1 e data de 22/05/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Edital de Citação com o Prazo de 20 dias. Processo nº 0010156-81.2013.8.26.0005. (O)A
MMª Juíz(a) de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional V – São Miguel Paulista, Estado
de São Paulo, Dr(a) Trazibulo José Ferreira da Silva,, na forma da Lei, etc. Faz Saber a
Isabel Cristina Samoel Fonseca,, CPF: 329.578.448-50, RG 400008051 e Maria Lucia
Samoel Fonseca, CPF 852.859.008-91, RG 12772623-1 que çhe foi proposta uma ação
Monitória, por parte de Fundação São Paulo, objetivando a cobrança da quantia de R$
6.784,444,, referente a concessão de bolsa de estudo restituível, para serviços educacionais.
Encontrando-se as rés em lugar incerto e não sabido foi deferida a citação por edital, para
os atos e termos da ação monitória, para que no prazo de quinze dias, efetue o pagamento
da divida, devidamente atualizada, e efetue o pagamento dos honorários advocaticios
correspondente a 5% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado  monitório,
nos termos do art.701 do CPC, sob pena de decorrido o prazo, que fluirá a partir do prazo
deste edital, ser convertido em titulo executivo judicial,. Não sendo contesta a ação, o réu
será considerado revel, em será nomeado curador especial.. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. 08 e 09/06.

Edital de Citação – prazo: 20 dias – proc. 1054738-90.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé, Estado de São Paulo. Dr(a). Ana
Claudia Dabur Guimarães e Souza de Miguel , na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o)
Jurandir Carlos Snoldo, CPF 151.320.678-83, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum, por parte de  Portoseg S/A. Crédito,, Investimento e Financiamento,
para a cobrança de R$ 41.936,33(nov/2015), oriundo do inadimplemento com relação ao
Cartão Visa Hibrido Gold nº 4152.7402.9829.3001, acrescido de despesas judiciais e
honorários advocatícios. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo do presente edital, apresente reposta.
Não sendo contestada a  ação, o réu será considerado revel, ocasião em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

08 e 09/06.

Edital de Citação com o Prazo de 20 dias. Processo nº 1002800-79.2016.8.26.0565. A
MMª Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Caetano do Sul/SP,
Dra. Ana Lucia Fusaro, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Priscilla Daiara Oliveira Duarte,
CPF: 368.348.698-83 e RG: 25.616.287-6 que Fundação São Paulo ajuizou ação
MONITORIA objetivando a cobrança da quantia de R$ 5.279,01 (abril/2016), corrigida
pela tabela Prática Para Calculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais decorrente
das mensalidades vencidas nos meses de abril a junho de 2013 do curso de Direito
Administrativo, conforme documentos anexos aos autos. Encontrando-se a requerida em
lugar ignorado foi deferida a citação por edital, para que em 15 (quinze) dias, a fluir após
o prazo de 20 (vinte) dias contados a partir da publicação deste edital, apresente reposta.
Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. 08 e 09/06.

Edital de Citação – Prazo de 20 dias– Processo nº 0000894-03.2005.8.26.0001. A MM.
Juiza de Direito da 36 Vara Cível, do Foro Regional – I – Santana,,Estado de São Paulo.
Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Luiz Paulo de
Jesus, CPF 288.585.968=70, RG 24.891.669/SSP, que Associação Educacional Nove de
Julho, lhe ajuizou ação de Execução de Titulo Extrajudicial, no valor de R$
3.526,60(dezembro/2004), relativa ao cheque nª 19250, Banespa, emitido pelo executado,
sem fundos, oferecido para pagamento de  mensalidades escolares. Estando o executado
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, afluir
após o prazo supra, efetue o pagamento da dívida, devidamente atualizada, podendo oferecer
embargos à execução, alternativamente, solicitar o depósito de trinta por cento do valor
total executado, e parcelamento do restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária, juros de 1% ao mês (art. 915 do NCPC. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei.  08 e 09/06

Edital de Intimação – Prazo de 01 (Hum) mês dias – Processo 0004931-60.2016.8.26.0010.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional  X – Ipiranga, Estado de
São Paulo, Dr(a). Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Cristina
Pacheco Ribeiro, CPF 297.569.548-92, que nos autos do Procedimento Comum, em fase
de Cumprimento de Sentença, proposta por Instituto Educacional Seminário Paulopolitano,
encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Intimação,
por Edital, art. 624 § inciso IV do NCPC, para que no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento de débito de R$ 7.722,42(outubro/
2016), atualizado nos termos da r.Sentença, Não ocorrendo o pagamento voluntário, no
prazo do art. 523 do CPC, o débito será acrescido de multa de dez por cento, também de
honorários  de advogado de dez por cento. Fica a executada advertida de que transcorrido
o prazo previsto no art.523, sem o pagamento voluntario, inicia-se o prazo de 15 dias, para
que, independentemente de penhora ou nova avaliação, apresente no próprio autos sua
impugnação.(NCPC art.525). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. 08 e 09/06.

Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 0001796-98.2009.8.26.0361. O(A)MM.
Juiz(a). de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Mogi das Cruzes/SP. Dr(a). Domingos
Parra Neto na forma da Lei,(Art. 513 § 2º do NCPC), Intima a Giovana de Almeida Machado,
CPF 283.858.258-51, a cunprir a r.Sentença que o condenou a pagar a quantia de
R$1.385,46, à  Instituto Educacional Seminário Paulopolitano. Estando a réu em lugar
ignorado, intime-se por edital, para que no prazo de  15 dias, efetue o pagamento do débito
atualizado, nos termos da r.Sentença, sob pena de imulta de 10%,  (art. 513 § 2º do NCPC)
ou apresente impugnação.  Será o edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

08 e 09/06.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007739-75.2015.8.26.0068
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Cotia, Estado de São Paulo,
Dr(a). Seung Chul Kim, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Evelyn Ramos dos Santos
Batista, CPF 314.557.428-05, RG 330407557, Não Identificada, que lhe foi proposta uma
ação de Monitória por parte da Brasil Oriente Comércio e Eventos Culturais Ltda, alegando
em síntese, ser credora da quantia de R$ 10.703,89,representada pelo título nº 000016
(cheque) da agência 0432 do Banco Bradesco, vinculado à conta corrente nº 510137-9,
no valor de R$ 5.126,00, apresentado no banco sacado nos dias 08 e 10 de junho 2011, o
qual foi devolvido pelo motivo 11 e 12. Encontrando-se a Ré em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na formada lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Cotia, aos 04 de Maio de
2017. 08 e 10/06/17.

LEILÃO ON LINE

MODEMS E ACESSÓRIOS DE DIVERSAS MARCAS E MODELOS
CADASTRE-SE ANTECIPADAMENTE PARA PARTICIPAR DO LEILÃO

OBS I: Todos os lotes são de celulares/modems/acessórios usados e sucata 

Sem garantia de troca/funcionamento.

OBS II: Todos os equipamentos deverão ser descaracterizados

 e ter os logotipos apagados/removidos

Informações pelo telefone: 11-3550-4066, ramal 116 

e-mail eduardo@frazaoleiloes.com.br ou www.FrazaoLeiloes.com.br

Carlos Eduardo Luis Campos Frazão - JUCESP nº 751

DATA: 09 de junho de 2017 - 14:00hs

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20(VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0196773-
97.2009.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Buso Faccinetto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Mellenium Agrícola Comercio e Representações Ltda, CNPJ 04.022.454/0001-14, na
pessoa de seu representante legal, a Thais Leão Pigari, CPF 836.861.501-15, Thiago
Romano Pigari, CPF 001.642.991-57 e Benedito Pigari, CPF 802.787.108-59, que
Monsanto do Brasil Ltda, lhes ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de
R$ 66.915,73 (09/2009), acrescidos de juros e correção monetária, referente ao débito
das Notas Fiscais/Duplicatas de nºs 029819-3, 058255-3, 059357-3 e 064671-3. Estando
os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, paguem o valor supra devidamente corrigido, e honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que os tornarão isentos
das custas ou embarguem, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo
judicial, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do
NCPC). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de maio de 2017.          B 07 e 08/06

Citação-Prazo 20 dias-Proc. 0110740-70.2010.8.26.0100 (583.00.2010.110740). O Dr.
Adilson Aparecido Rodrigues Cruz, Juiz de Direito da 34ª Vara Cível-Foro Central. Faz
Saber a MT Agrícola Ltda, CNPJ 04.467.267/0001-44, na pessoa de seu representante
legal e a Angelo Luis Massonetto, CPF 900.657.006-00 e André Luiz Massonetto, CPF
927.754.206-30, que Monsanto do Brasil Ltda, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando
o recebimento de R$ 1.702.123,04 (fev/2010), acrescidos de juros e correção monetária;
ref. ao débito das duplicatas mercantis nºs 057250, 057249, 057248, 029904, 029903,
027084, 020268, 057251, 057402, 057401, 057257, 057256, 057255, 057254, 057253, 057252,
020266, 064407, 064406, 059667, 059666, 059665, 059664, 059663, 058109, 064408, 017917,
064686, 064414, 064413, 064412, 064411, 064410 e 064409. Estando os requeridos em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, paguem o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5%
do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que os tornarão isentos das custas ou
embarguem, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, sendo
advertidos de que será nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, III do
CPC), presumindo-se verdadeiros os fatos. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 29 de maio de 2017.                B 07 e 08/06

Citação-Prazo 20 dias-Proc. 0127176-75.2008.8.26.0100 (583.00.2008.127176). A Dra.
Adriana Sachsida Garcia, Juiz de Direito da 34ª Vara Cível - Foro Central. Faz Saber a
Paf Comercial Importação e Exportação Ltda, CNPJ 06.984.631/0001-79, na pessoa de
seu representante legal, que GW Gerenciamento de Fretes do Brasil Ltda, ajuizou uma
Ação com Procedimento Sumário, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 16.543,05
(29.02.2008), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito dos processos
de importação nºs PFC00003 e PFC00006. Estando a requerida em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 40 dias supra, conteste,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do
NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.          B 07 e 08/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0741896-
47.1998.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
SÉRGIO AUGUSTO MOULATLET, CPF 008.269.448-68, coproprietário do Imóvel, que
nos autos da ação de Execução de Titulo Extrajudicial, requerida por Banco Bradesco S/
A conta Maria Cecília pessoa de Queiroz Moulatlet, procedeu-se a penhora da vaga de
garagem nº 26, so 2º subsolo do Edifício Mont Blanc, situado na Avenida Angélica, nº
2.632, 7º subdistrito-Consolação, matricula 41.912 do 5º CRI/SP. Em virtude de não ter
sido o mesmo localizado para a intimação pessoal, foi determinada a intimação da penhora
por Edital sendo que o prazo decorrerá após o termo legal bem como do prazo fixado neste
edital Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

B 07 e 08/06

Ligue:
* 3258-1822

Jornal

O DIA SP

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, designado pelo Sistema
Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66 e
regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com financiamento.
A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato
do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da
arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob pena e perda do
sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar,
no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o
arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra, que poderá ser
emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta de crédito
como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de avaliação para
fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências determinadas pelo
credor de forma a satisfazer as condições de financiamento, podendo suportar com
eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios para viabilizar a
arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente fiduciário, comissão do
Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do processo de execução,
impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos para a venda é o maior
valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do imóvel, sujeitos, porém,
à atualização até o dia da realização da praça. Em observação ao artigo 497 do NCC,
é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no
1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores ficam desde já cientificados
do dia, hora e local de realização do presente leilão. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados, informações pormenorizadas sobre os imóveis. Ficam,
desde já, intimados do presente Leilão, os devedores hipotecários, caso não tenham
sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11) 3258-0007 - E-mail:
sp@procreditoce.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 08/06/2017; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 8.1679.0906148-4 - SED: 42/16 - CREDOR: CAIXA - AGENTE: DOMUS
DEVEDOR(ES): RENATO COSTA LIMA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, TECNICO
CONTABILIDADE, CPF: 125.438.438-33, RG: 10.774.624-SP e FERNANDA FANTINI
TANAJURA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, PROFESSORA, CPF: 260.103.818-
78, RG: 25.317.698-0-SP. Imóvel sito à: RUA PROFESSOR RUI BLOEM, Nº 331, AP
DUPLEX Nº 142, LOCALIZADO NO 13º E 14º ANDARES (ACESSO PELO 14º ANDAR)
DO EMPREENDIMENTO RESIDENCIAL ONIX, NA VILA SÁ E SILVA, NO 4º
SUBDISTRITO NOSSA SENHORA DO Ó - SÃO PAULO/SP. Descrição: Contendo a
área privativa de 60,410m2, área comum de divisão não proporcional de 17,390m2
(garagem) e área comum de divisão proporcional de 21,771m2, com a área total de
99,571m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de 1,3386% no terreno condominial
matriculado sob o nº 115.382, com direito a uma vaga na garagem coletiva, para
estacionamento de um veículo de passeio, de forma indeterminada. Lance Mínimo
Previsto: R$ 188.000,00.

São Paulo, 19/05/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

19/05/2017 - 29/05/2017 - 08/06/2017

1. Data, Hora e Local: Em 8/05/2017, às 10hs, na sede social da Infraestrutura Inves-
timentos e Participações II S.A. (“Companhia”), em São Paulo/SP, na Avenida Cidade 
Jardim, no. 803, 10º andar, cjto. 103-S, CEP 01453 000, São Paulo/SP, Brasil. 2. Con-
vocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do Artigo 124, Parágrafo 
4º, da Lei no 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura constan-
te do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Foram indicados para 
conduzir a assembleia o Sr. Felipe Andrade Pinto, como Presidente da mesa, e o Sr. 
Davi Carvalho Mota, para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre o aumento 
do capital social da Companhia. 5. Deliberações: Após análise dos itens constantes 
da ordem do dia, os acionistas aprovaram, unanimamente, o seguinte: 5.1. Aumentar 
o capital social dos atuais R$ 500,00 para R$47.667.038,00, sendo esse aumento no 
valor de R$ 47.666.538,00, mediante a emissão de 47.666.538 novas ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, emitidas pelo preço de R$ 1,00 por ação. As ações ora 
emitidas são totalmente subscritas pelo Pátria Infraestrutura III — Fundo de Investimen-
to em Participações, conforme Boletim de Subscrição anexo (Anexo I), e serão por ele 
integralizadas em até 1 ano a partir da presente data, em moeda corrente nacional. Em 
consequência desta deliberação, o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passa a 
vigorar com a seguinte redação: “ARTIGO 5 0 O capital social totalmente subscrito é de 
R$ 47.667.038,00 (quarenta e sete milhões, seiscentos e sessenta e sete mil, trinta e 
oito reais), representado por 47.667.038 (quarenta e sete milhões, seiscentas e sessen-
ta e sete mil, trinta e oito) ações, sendo todas ordinárias nominativas, sem valor nomi-
nal “. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a 
tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os 
trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, e que poderá ser publicada 
com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme o disposto no Artigo 
130 da Lei das S.A., a qual foi lida, achada conforme e assinada. Acionista presente: 
Pátria Infraestrutura III — Fundo de Investimento em Participações, representado por 
seu administrador Pátria Infraestrutura Gestão de Recursos Ltda., na pessoa de seus 
representantes legais Felipe Andrade Pinto e Cristina Corrêa Vergueiro Antun. Confere 
com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Felipe Andrade Pinto – Presidente; Davi 
Carvalho Mota – Secretário. Acionista: Pátria Infraestrutura III — Fundo de Inves-
timento em Participações – Representado por seu administrador Pátria Infraestrutura 
Gestão de Recursos Ltda. p. F lipe Andrade Pinto e Cristina Corrêa Vergueiro Antun. 
JUCESP nº 255.823/17-4 em 02/06/2017. Flávia R. Britto – Secretária Geral.

Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 8 de maio de 2017

Infraestrutura Investimentos e 
Participações II S.A.

CNPJ 27.059.465/0001-74 | NIRE 35.3.0050093-8

24ª Vara Cível da Capital 24º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1038085-73.2016.8.26.0100.
A Dra. Tamara Hochgreb Matos, Juíza de Direito da 24ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Otto
Guilherme Garcez Huffenbacher Pizzas - ME (CNPJ. 12.614.306/0001-17) e Otto Guilherme Garcez Huffenbacher
(CPF. 990.647.668-00), que Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando
a quantia de R$ 157.736,49 (abril de 2016), referente ao Contrato de Empréstimo Capital de Giro n° 46805-
1065378976. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
dos 20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não
sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente, afixado e publicado. SP, 06/06/2017.

                          JORNAL “ O DIA ”     08 e 09 / 06 / 2017

08 e 09/06

36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 36º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº
1085850-11.2014.8.26.0100. A Dra. Stefânia Costa Amorim Requena, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível do Foro
Central da Capital/SP, Faz Saber a Samar Hussen Issa (CPF. 390.670.968-06), que a ação de Cobrança, de
Procedimento Comum, ajuizada por Cruz Azul de São Paulo, foi julgada procedente, condenando-a ao pagamento
da quantia de R$ 3.745,54 (fevereiro de 2017). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação
por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de
10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será
o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 02/05/2017.

                       JORNAL ‘ O DIA ”     08 e 09 / 06 / 2017

08 e 09/06

Citação. Prazo 20 dias. Proc. 0156310-11.2012.8.26.0100. A Dra. Carla Themis Lagrotta Germano, Juíza de Direito da 31ª 
Vara Cível Central/SP. Faz saber a Gianpaul Sociedade Civil de Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda. 
CNPJ 43.485.556/0001-18 e Imóveis Zona Sul Ltda. CNPJ 61.825.410/0001-66, que Iraci Martins Gasqui de Carvalho, 
Priscila Andrea Gasqui Augusto de Carvalho e Luiz Ricardo Martins Gasqui Augusto de Carvalho ajuizaram ação de 
adjudicação compulsória, objetivando a outorga da escritura definitiva do lote de terreno 01 quadra C, à rua Paulo de 
Souza Santos, com área de 276,70m², matrícula 25.776, 11º CRI/SP, contribuinte 161.219.0039-2. Estando as rés em 
lugar ignorado, expede-se edital de citação para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestem o feito sob pena de 
serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, publicado e afixado na forma da 
Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de abril de 2017.                                                     [7,8] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1034851-60.2014.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Rossanez Vaz da Silva, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a Priscila Tolezani Gomes, CPF 195.762.018-88, que Ensino Supletivo Aliado Ltda. ajuizou ação de Execução de Título 
Extrajudicial, para cobrança de R$9.473,89 (nov/14), referente ao acordo para quitação do contrato de prestação de serviços. 
Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, 
com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% 
do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 06 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de mandado de 
penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia da execução. Sendo nomeado curador 
especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de novembro de 2016.                  [7,8] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1025212-41.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 27ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rogério Marrone de Castro Sampaio, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Jair Atanazio de Souza EPP CNPJ 18.775.333/0001 -58 e Jair Atanazio de 
Souza CPF 056.268.028-43, que JT Textil Ltda ajuizou ação monitória, objetivando a cobrança de R$ 10.377,97 
(mar/2016), referente aos cheques anexados aos autos. Estando a parte ré em lugar ignorado, expede -se edital, 
para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, paguem o valor acima, ficando consignado, neste caso, a isenção de 
custas e honorários advocatícios, ou no mesmo prazo ofereçam embargos, sob pena de ser constituído de pleno 
direito o título executivo judicial, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de abril de 2017.       [8,9] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0708462-25.2012.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Mendes Simões
Colombini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rosangela Barbosa de Freitas, CPF 125.758.658-08, que HSBC Bank
Brasil S/A Banco Múltiplo lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 22.891,47 (junho de 2012),
decorrente do Contrato de Crédito Parcelado Giro Fácil Advance n° 1659-04014-97. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito (ficando
isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701
do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 21 de outubro de 2016

                               JORNAL “ O DIA ”    08 e 09 / 06 / 2017

08 e 09/06

7ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro/SP. 7º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1057134-
06.2016.8.26.0002. A Dra. Adriana Borges de Carvalho, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP,
Faz Saber a Sheila Bento (CPF. 371.696.828-50), que Fundação Hermínio Ometto lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da
quantia de R$ 1.230,20 (setembro de 2016), decorrente do Termo de Adesão Contratual e Requerimento de Matrícula e Contrato
de Prestação de Serviços Educacionais. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios
equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial
em mandado executivo. No prazo para embargos, reconhecendo o crédito da autora e comprovando o depósito de trinta por cento
do valor cobrado, acrescido de custas e de honorários de advogado, a ré poderá requerer que lhe seja permitido pagar o restante
em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento ao mês. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 22/
05/2017.

                           JORNAL “ O DIA ”    08 e 09 / 06 / 2017

08 e 09/06
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SANTANA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 58.061.516/0001-26

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos aos exercícios sociais fi ndos em 31/3/2017 e 2016. Serrana/SP, 7/6/2017. A Diretoria

 Diretoria: Leopoldo Tittoto, Ricardo Tittoto Neto, Humberto Titoto e Mário Tittoto
Contador: Claudinei Aparecido Pereira - CRC 1 SP 250.872/O-0

O PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES E AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS COM NOTAS EXPLICATIVAS 
ESTÃO À DISPOSIÇÃO DOS ACIONISTAS NA SEDE DA EMPRESA.

Demonstrações de resultados em Controladora Consolidado
 31/3/2017 e 2016 (milhares de Reais) 2017 2016 2017 2016
Receita operacional líquida - - 1.073.369 844.366
Variação valor justo de ativo biológico - - (5.309) (4.454)
Custo dos produtos vendidos - - (755.998) (643.357)
Lucro bruto - - 312.062 196.555
 Despesas comerciais - - (7.012) (8.468)
 Despesas administrativas
  e gerais (25) (24) (23.521) (23.531)
 Outras receitas (despesas)
  operacionais líquidas - - (2.720) (933)
 Dividendos recebidos de investida - - 164 88
Resultado antes das receitas (despesas)
 fi nanceiras líquidas e impostos (25) (24) 278.973 163.711
 Receitas fi nanceiras - - 43.041 53.805
 Despesas fi nanceiras - - (93.328) (90.124)

Demonstrações Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
 em 31 de março de 2017 e 2016 2017 2016 2017 2016
 (Em milhares de Reais)  Reapre-  Reapre-
Fluxo caixa atividades operacionais  sentado  sentado
 Resultado do exercício 119.811 59.142 150.641 79.610
Ajustado por: Depreciação/amortização - - 139.844 94.925
  Valor residual imobilizado baixado - - 6.145 7.359
  Mudança valor justo ativos biológicos - - 5.309 (4.454)
  Consumo de ativos biológicos - - 111.165 82.294
  I.R. e contribuição social diferidos - - 32.313 15.440
  Resultado da
   equivalência patrimonial (119.836) (59.166) - -
  Juros fi nanciamentos bancários - - 44.811 53.372
  Reversão provisões contingências - - - (2.238)
  Acionistas não controladores - - - (1.055)
  Instrumentos fi nanceiros derivativos - - 6.551 (6.108)
 Variação dos ativos e passivos
  Contas correntes - Cooperativa - - 31.708 (24.258)
  Contas a receber de clientes
   e outros recebíveis - - 73 (1.341)
  Estoques - - 6.619 (6.504)
  Adiantamento a fornecedores - - 4.310 (5.311)
  Impostos a recuperar - - 4.555 5.418 
  Depósitos judiciais - - (103) (335)
  Fornecedores/outras contas a pagar - - (8.464) 35.425
  Salários e férias a pagar - - 1.311 3.108
  Impostos e contribuições a recolher - - (1.214) 1.898
  Pagamento de juros sobre
   fi nanciamentos bancários - - (54.969) (51.217)
 Caixa líquido atividades operacionais (25) (24) 480.605 276.028
Fluxo de caixa - atividades investimentos
 Aquisição de investimentos - - (2.259) (12)
 Aquisição de ativos biológicos - - (143.393) (109.557)
 Aquisição de imobilizado - - (284.063) (178.470)
 Caixa líquido atividades investimentos - - (429.715) (288.039)
Fluxo de caixa atividades fi nanciamentos
 Mútuo - Cooperativa - - (1.183) 623
 Dividendos pagos 29 24 (3.990) (1.337)
 Financiamentos - Cooperativa - - (65.640) 16.075
 Financiamentos bancários tomados - - 153.820 70.730
 Aquisição ações de emissão própria - - (2.950) -
 Pagamentos fi nanciamentos bancários - - (106.005) (97.349)
Caixa líquido utilizado nas
 atividades de fi nanciamentos 29 24 (25.948) (11.258)
Aumento (redução) em
 caixa e equivalentes de caixa 4 - 24.942 (23.269)
 Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 4 3 166.300 189.569
 Caixa e equivalentes de caixa
  no fi nal do exercício 8 3 191.242 166.300
Aumento (redução) líquido
 em caixa e equivalentes de caixa 4 - 24.942 (23.269)

Demonstrações resultados abrangentes Controladora Consolidado
Exercícios fi ndos em 31/3/2017 e 2016 (Em milhares de Reais) 2017 2016 2017 2016
Resultado do exercício 119.811 59.142 150.641 79.610
Outros resultados abrangentes: Ajuste ao valor justo do investimento (539) 153 (1.051) 204
Resultado abrangente total 119.272 59.295 149.590 79.814
Resultado abrangente atribuível aos: Acionistas controladores 119.272 59.295 119.272 59.295
 Acionistas não controladores - - 30.318 20.519
Resultado abrangente total 119.272 59.295 149.590 79.814

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios fi ndos em 31 de março de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)
  Reservas  Reserva Ajuste Total Adianta- Patrimônio Partici- Total do
    Reten reavali- avaliação prejuí- mento líquido pação patri-
    ção ação patrimonial zos futuro atribuível de não mônio
  Capital  de em con- em con- acumu- aumento aos contro- contro- líquido
    social Legal lucros trolada trolada lados capital ladores ladores consolidado
Saldos em 31/3/2015 271.597 10.002 49.886 41.289 26.494 - 24 399.292 137.959 537.251
Impacto da adoção das
 modifi cações do CPC 27 e CPC 29 - - - - - (38.467) - (38.467) (13.292) (51.759)
Saldos em 1/4/2015 (Reapresentado) 271.597 10.002 49.886 41.289 26.494 (38.467) 24 360.825 124.667 485.492
Aumento do capital social
 conforme AGO/E de 21/5/2015 45.807 - (45.783) - - - (24) - - -
Realização do custo atribuído - - - (2.505) (1.146) 3.651 - - - -
Avaliação do investimento pelo seu valor justo - - - - 153 - - 153 51 204
Resultado do exercício - - - - - 59.142 - 59.142 20.468 79.610
Destinações: Reserva legal - 2.607 - - - (2.607) - - - -
 Distribuição de dividendos - - - - - (2.957) - (2.957) - (2.957)
 Reserva de lucros - - 50.232 - - (50.232) - - - -
Participação de não controladores - - - - - - - - 1.724 1.724
Saldos em 31/3/2016 317.404 12.609 54.335 38.784 25.501 (31.470) - 417.163 146.910 564.073
Aumento do capital social
 conforme AGO/E de 6/6/2016 54.335 - (54.335) - - - - - - -
Realização do custo atribuído - - - 644 (1.020) 376 - - - -
Efeito refl exo das ações em
 tesouraria pela controlada - Nota 2.2. - - - - - (26.723) - (26.723) (47.636) (74.359)
Avaliação do investimento pelo seu valor justo - - - - (539) - - (539) (460) (999)
Resultado do exercício - - - - - 119.811 - 119.811 30.830 150.641
Destinações: Reserva legal - 5.991 - - - (5.991) - - - -
 Distribuição de dividendos - - - - - (6.143) - (6.143) - (6.143)
 Reserva de lucros - - 49.860 - - (49.860) - - - -
Participação de não controladores - - - - - - - - (99) (99)
Saldos em 31 de março de 2017 371.739 18.600 49.860 39.428 23.942 - - 503.569 129.545 633.114 

Balanços patrimoniais em 31/3/2017, 2016 Controladora Consolidado
 e 1/4/2015 (Em milhares de Reais)     Reapre- Reapre-
      sentado sentado
ATIVO 31/3/2017 31/3/2016 1/4/2015 31/3/2017 31/3/2016 1/4/2015
Circulante 6.176 2.991 1.781 504.290 497.494 465.725
 Caixa e equivalentes de caixa 8 4 3 191.242 166.300 189.569
 Contas correntes - Cooperativa - - - 42.385 74.093 49.835
 Contas a receber de clientes/outros recebíveis 6.168 2.987 1.778 2.010 2.058 654
 Estoques - - - 18.039 24.658 18.154
 Ativo Biológico - - - 173.887 146.968 124.159
 Adiantamento a fornecedores - - - 41.394 41.266 35.955
 Impostos a recuperar - - - 35.333 42.151 47.399
Não circulante 503.536 417.129 360.798 1.165.302 1.027.895 945.386
 Contas a receber de clientes e outros recebíveis - - - 346 347 231
 Depósitos judiciais - - - 2.108 2.005 1.670
 Instrumentos fi nanceiros derivativos - - - - 5.101 -
 Empréstimos a terceiros - - - 957 1.148 1.327
 Impostos a recuperar - - - 8.438 6.175 6.345
  - - - 11.849 14.776 9.573
 Outros investimentos - - - 21.133 18.874 18.553
 Investimentos 503.536 417.129 360.798 - - -
 Imobilizado - - - 1.132.320 994.245 917.260
Total do ativo 509.712 420.120 362.579 1.669.592 1.525.389 1.411.111

Balanços patrimoniais em 31/3/2017, 2016 Controladora Consolidado
 e 1/4/2015 (Em milhares de Reais)     Reapre- Reapre-
      sentado sentado
PASSIVO 31/3/2017 31/3/2016 1/4/2015 31/3/2017 31/3/2016 1/4/2015
Circulante 6.143 2.957 1.754 261.880 284.920 224.463
 Fornecedores e outras contas a pagar - - - 73.035 69.340 43.897
 Financiamentos - Cooperativa - - - 977 65.797 51.626
 Financiamentos bancários - - - 157.508 123.286 109.069
 Salários e férias a pagar - - - 20.523 19.212 16.103
 Impostos e contribuições a recolher - - - 2.082 3.296 1.398
 Dividendos a pagar 6.143 2.957 1.754 7.755 3.989 2.370
Não circulante - - - 774.598 676.396 701.156
 Fornecedores e outras contas a pagar - - - 95.860 33.450 35.871
 Financiamentos - Cooperativa - - - 38.787 39.607 37.703
 Financiamentos bancários - - - 408.241 403.406 440.650
 Instrumentos fi nanceiros derivativos - - - 1.450 - 1.007
 Mútuo - Cooperativa - - - 9.979 11.162 10.539
 Provisão para contingências - - - - - 2.238
 Outras contas a pagar - - - 10.484 10.744 12.098
 Passivo fi scal diferido - - - 209.797 178.027 161.050
Patrimônio líquido 503.569 417.163 360.825 633.114 564.073 485.492
 Capital social 371.739 317.404 271.597 371.739 317.404 271.597
 Reservas de lucros 68.460 66.944 59.888 68.460 66.944 59.888
 Reserva de reavaliação 39.428 38.784 41.289 39.428 38.784 41.289
 Ajuste de avaliação patrimonial 23.942 25.501 26.494 23.942 25.501 26.494
 Adiantamento para futuro aumento de capital - - 24 - - 24
 Prejuízos acumulados - (31.470) (38.467) - (31.470) (38.467)
Patrimônio líquido atribuível controladores 503.569 417.163 360.825 503.569 417.163 360.825
Participação de não controladores - - - 129.545 146.910 124.667
Total do passivo 6.143 2.957 1.754 1.036.478 961.316 925.619
Total do passivo e patrimônio líquido 509.712 420.120 362.579 1.669.592 1.525.389 1.411.111

 Controladora Consolidado
  2017 2016 2017 2016
Resultado fi nanceiro líquido - - (50.287) (36.319)
 Resultado da
  equivalência patrimonial 113.093 59.166 - -
 Ganho por aumento
  de participação  6.743 - - - 
Resultado antes dos impostos 119.811 59.142 228.686 127.392
I.R. e contribuição social correntes - - (45.732) (32.342)
I.R. e contribuição social diferidos - - (32.313) (15.440)
  - - (78.045) (47.782)
Resultado do exercício 119.811 59.142 150.641 79.610
Resultado atribuível aos:
 Acionistas controladores 119.811 59.142 119.811 59.142
 Acionistas não controladores - - 30.830 20.468
Resultado do exercício 119.811 59.142 150.641 79.610

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado
pelo Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e
CFG 10/77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido,
os imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences
e acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 08/06/2017; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 1.0235.4128832-0 - SED: EG0155/13 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): GUILHERME MARCONE SAMPAIO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
TÉCNICO EM QUALIDADE, CPF: 567.079.326-91, RG: M-3.902.883-MG e VIRGINIA
MARIA DE SOUZA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, SECRETÁRIA, CPF:
132.099.258-79, RG: 19.344.062-SP. Imóvel sito à: RUA CORONEL BENTO BICUDO,
Nº 1.167, E NA RUA SALVADOR SALA, Nº 131, AP 81, NO 8º ANDAR DO BLOCO B,
EDIFÍCIO SPARTACUS, CONJUNTO RESIDENCIAL MIRANTE DA LAPA, NO 4º
SUBDISTRITO NOSSA SENHORA DO Ó - SÃO PAULO/SP. Descrição: Contendo a
área útil de 53,26m2 e área comum de 37,80m2, perfazendo a área construída de
91,06m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,20791% no terreno condominial.
A esse apartamento cabe uma vaga de tamanho grande, na garagem coletiva do
conjunto residencial, para estacionamento de um autómovel de tamanho grande, em
local indeterminado, contendo a área útil de 12,10m2 e área comum de 8,59m2,
perfazendo a área construída de 20,69m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de
0,04723% no terreno condominial. Lance Mínimo Previsto: R$ 275.000,00.

São Paulo, 19/05/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

19/05/2017 - 29/05/2017 - 08/06/2017

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA MAJOR
DIOGO, N°270, APARTAMENTO 05, PAVIMENTO TÉRREO, EDIFÍCIO FILADELFIA,
17°SUBDISTRITO, BELA VISTA, SAO PAULO,SP CEP 01324000
1º leilão 05/07/17 partir 11:45 horas
2º leilão 26/07/17 partir 11:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
MARIA SELMA SOBRAL, CPF 18904386420,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP 02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

07 - 08 - 09/06/17

Edital de Citação com o Prazo de 20 dias. Processo nº 0201036-70.2012.8.26.0100. O
MM. Juiz de Direito da 32ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo, Dr.
Fabio de Souza Pimenta, na forma da Lei, etc. Faz Saber a PAULO ROBERTO MARIANO,
CPF: 114.460.178-93 e SHIRLEY ROBERTA ANTONIO, CPF: 213.033.998-06, que
Fundação São Paulo ajuizou ação MONITORIA objetivando a cobrança da quantia de R$
12.943,52 (outubro/2012), corrigida pela tabela Prática Para Calculo de Atualização
Monetária dos Débitos Judiciais decorrente do Contrato de Outorga de Bolsas Restituíveis,
conforme documentos anexos aos autos. Encontrando-se os réus em lugar ignorado foi
deferida a citação por edital, para que em 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo de 20 (vinte)
dias contados a partir da publicação deste edital, apresentem repostas. Não sendo contestada
a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.         08 e 09/06.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O presidente da Associação dos Funcionários e Servidores das
Autarquias do Estado de São Paulo AFAESP, convoca os associados
desta Entidade para participar da Assembléia Geral Extraordinária que
será realizada às 18:00 hora, do dia 26 de junho de 2017, na sua sede
localizada na Rua  Itapirapés nº 49 – Luz  – São Paulo – SP. Assunto:
Eleição da chapa da nova diretoria para o período de um (01) de julho
de 2017 a trinta (30) de junho de 2021. São Paulo, 01 de maio de 2017.
OSCAR NAKADA - Presidente da AFAESP.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1071039-
46.2014.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) Fabio Farias Faggioli, RUA ALZIRA G DIAS GONÇALVES, 299, CASA 01, CENTRO
- CEP 06950-000, Juquitiba-SP, CPF 098.289.434-17, RG 36985642, Solteiro, Brasileiro,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de BANCO SANTANDER
(BRASIL) S/A, objetivando condenar o réu ao pagamento de R$ 60.841,59 (07/2014),
corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao saldo devedor do Contrato de
Cartão de Crédito Mastercard M PLS M CS nº 660000056850, cartão nº 5155 XXXX
XXXX 0892. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 01 de junho de 2017.          B 08 e 09/06

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0058585- 56.2011.8.26.0100 (USU. 1345) O(A) Doutor(a) Paulo César
Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o)(s) titulares de domínio Antonio Barbosa de Oliveira; aos confrontantes
Amauri Ferreira dos Santos e s/m Anadyr Pires dos Santos, José Dantas Badega e s/m
Maria Valente Badega, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Antonio
Daniel de Moura, Rita da Silva Moura, José Aparecido de Moura, Solange Pau Ferro de
Moura, Lucinéia Regina de Moura ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração
de domínio sobre o imóvel localizado na Rua MC Connel ( antiga rua Amparo ), nº 55
(antigo nº 9-B). Americanópolis, no 29º Subdistrito - Santo Amaro, São Paulo - SP, com
área de 250,00m², cadastrado na Prefeitura de São Paulo sob o nº 172.165.0085-6, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital
para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir
após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.          B 08 e 09/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1009722-
13.2015.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc.FAZ SABER
a(o) ERCILIA THEREZINHA NASCIMENTO, CPF 382.880.608-20, Brasileiro, que lhe
foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO
S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 18.412,99
(set/2015), referente ao saldo devedor do Instrumento Particular de Confissão e Outras
Avenças (contrato nº 499.475), celebrado entre as partes em 26/05/2014. Estando a
executada em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir
após os 20 dias supra, pague o “quantum” reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para
oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
1 de junho de 2017.          B 08 e 09/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007921-13.2016.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
corré Galeão Copan Incorporação e Empreendimentos Imobiliários Ltda, CNPJ n.
61.818.241/0001-37, que Antônio Cavalcanti, CPF n. 520.093.438-91 e Izilda Maria Pereira
Cavalcanti, CPF n. 271.710.218-31 que ajuízaram Ação de adjudicação compulsória,
objetivando o consequente suprimento da declaração de vontade não emitida voluntariamente,
valendo a sentença como escritura definitiva, expedindose o competente mandado ao 9º
Oficial de Registro de Imóveis da Capital para que proceda ao registro junto a matrícula
nº 65.504 unidade 31. Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se
verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, a requerida será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 26 de maio de 2017.     B 08 e 09/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001882-74.2017.8.26.0010
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de
São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Conceição
Lopes da Cunha, Rua Mauricio de Castilho, 179, Vila Monumento - CEP 04264-020, São
PauloSP, CPF 111.242.528-43, RG 16.595.894, Brasileira, que lhe foi proposta uma ação
de Procedimento comum requerida por Cia. de Saneamento Básico do Estado de São
Paulo - SABESP, foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento de R$ 4.831,85
(março/2017). Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra ou apresente bens a penhora, sob
pena não o fazendo, ser acrescido de multa no percentual de 10%, do montante da
condenação (Art. 523, § 1º e 3º do NCPC), quando será penhorado bens para garantia
da execução, podendo, no prazo de 15 dias oferecer impugnação, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 24 de maio de 2017.          B 08 e 09/06

Citação e Intimação - Prazo 20 dias - Processo 1015020-68.2015.8.26.0008. O Dr. Luís
Fernando Nardelli, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional VIII - Tatuapé. Faz
Saber a Simone da Silva Martins, CPF 286.645.918-06, que Banco Santander (Brasil) S/
A, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 179.952,08
(09/2016), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário de nº
00334752320000019180 (Operação nº 452000019180322254. Estando a executada em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, pague o débito
atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito da exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes
que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em
penhora o bloqueio efetuado sobre os valores de R$ 93,75 e R$ 78,72, depositados no
Banco do Brasil S/A, ag. 5905-6 Poder Judiciário, presumindo-se aceitos os fatos, sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado. São Paulo, 19 de maio de 2017.         B 08 e 09/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015831-62.2014.8.26.0008
O Dr. Cláudio Pereira França, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional
VIII - Tatuapé, da Comarca de SÃO PAULO/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Wxtech
Distribuidora de Equipamentos de Informática Eirelli, CNPJ 15.647.887/0001-81, na pessoa
de seu representante legal, que Banco Santander (Brasil) S/A lhe ajuizou uma ação
Monitória, objetivando o recebimento de R$ 114.097,99 (10/2014), acrescidos de juros e
correção monetária, referente ao saldo devedor da Proposta de Abertura de Conta, Limite
de Crédito e Contratação a Produtos e Serviços Bancários Pessoa Jurídica - Business
nº 0652130033142000173. Estando a requerida em lugar ignorado, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contados a
partir da publicação deste edital, pague o valor supra devidamente corrigido, que o tornará
isento das custas e honorários advocatícios ou, por meio de advogado, ofereça embargos
monitórios, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, iniciando-
se a execução, conforme previsto no Livro I, Título II, Capítulo III, parte especial do NCPC,
Na ausência de manifestação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de abril de 2017.

 B 08 e 09/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008650-
08.2017.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII -
Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Ju Hyeon Lee, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) Juliana Alves Dias, que residia na Rua Serra de São Domingos, 346, Vila Carmosina
- CEP 08290-370, São Paulo-SP, CNPJ 17.196.509/0001-54 que por este Juízo, tramita
de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por BOOKPARTNERS BRASIL
EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS LTDA., CNPJ nº 15.424.720/0001-51.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, pague a quantia de R$ 2.771,57, devidamente atualizada, sob pena de multa de
10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos,
do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código
de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 11 de maio de 2017.          B 08 e 09/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 1015599-59.2014.8.26.0005
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Henrique Falcone Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Josias Siqueira da Costa, de qualificação ignorada, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Comum por parte de João Antônio Criado Gonçalves Gomes,
objetivando que os réus outorguem ao requerente a Escritura Definitiva de Venda e
Compra do imóvel situado atualmente na Rua Maria Lazari, 33, designado como lote 33,
Itaim Paulista, São Paulo/ SP, com área de 171,00m², transcrição nº 67.307 do 12º CRI/
SP, sob pena de adjudicação compulsória. Estando o requerido em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo supra, conteste o
feito, sob pena de ser considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de
fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC.), sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257 §- IV). Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de maio de 2017.

B 08 e 09/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021337-85.2015.8.26.0007
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de
São Paulo, Dr(a). Ju Hyeon Lee, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a a Antônio Santos
Costa, CPF 176.364.538-00, que CGMP - Centro de Gestão de Meios de Pagamento
S.A., ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 10.994,04 (01.09.2015),
acrescidos de juros e correção monetária; referente ao débito das faturas nºs 171979881,
175380692 e 193487325, nos valores de R$7.355,79, R$ 1.946,59 e R$ 77,89,
respectivamente, oriunda do Contrato Termo de Adesão, para prestação de serviço de
passagem e cobrança em pedágio. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra
devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art.
701 do NCPC), que o tornará isento das custas ou embargue, sob pena de constituir-se
de pleno direito o título executivo judicial, sendo advertidos de que será nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, III do CPC), presumindo-se verdadeiros os fatos.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de maio de 2017.          B 08 e 09/06

Arainvest Participações S.A.
CNPJ nº 06.139.408/0001-25 - NIRE 35.300.314.051
Sumário da Ata da AGO Realizada em 02.05.2017

1. Data, Hora e Local: 02.05.2017, 10h, na sede social, na Cidade de SP, SP, na Rua Manoel da Nóbrega, 1280, 10º andar, Edifício 
Kyoei, Paraíso, 04001-004. 2. Convocação: Edital publicado nos dias 20, 21 e 25.04.2017, no DOESP, folhas 150, 85 e 131, 
respectivamente, e no Jornal O Dia SP, folhas 14, 6 e 18, respectivamente. 3. Presença: Compareceram, em 1ª convocação, 
acionistas representando 58% do capital social com direito a voto, conforme se verifica nas assinaturas lançadas no Livro de 
Presença de Acionistas da Sociedade, apurando-se o quórum legal para instalação desta assembleia e deliberação das matérias 
constantes da Ordem do Dia. Presente, ainda, o Diretor da Sociedade, Edson Maioli. 4. Mesa: Edson Maioli - Presidente; e Dionysios 
Emmanuil Inglesis - Secretário. 5. Ordem do Dia: I. Examinar, discutir e aprovar as Demonstrações Financeiras e o Relatório da 
Administração, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2016; II. Deliberar sobre a destinação dos resultados dos 
exercícios; e III. Fixar a remuneração anual da Diretoria. 6. Deliberações Tomadas por Unanimidade: I. Autorizada a lavratura 
desta ata em forma de sumário; II. Aprovados, após terem sido prestados os esclarecimentos necessários, o Relatório da 
Administração e demais Demonstrações Financeiras da Sociedade referentes ao exercício findo em 31.12.2016, publicados no 
DOESP e no Jornal O Dia SP, ambos de 07.04.2017, folhas 10 e 14, respectivamente; III. Não houve deliberação acerca de 
distribuição de dividendos já que a Sociedade apresentou prejuízos acumulados em referido exercício; e IV. Os Diretores não farão 
jus à remuneração anual. 7. Encerramento: Leitura, aprovação e assinatura da presente ata em 04 vias de igual teor e forma pelos 
presentes. SP 02.05.2017. JUCESP nº 237.770/17-9 em 26/05/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Citação. Prazo 20 dias. Proc.nº 1011619-47.2013.8.26.0100. A Dra. Adriana Sachsida Garcia, Juíza de
Direito da 34ª Vara Cível da Capital-SP, na forma da lei. Faz saber a Plastcenter Indústria e Comércio Ltda
Epp, CNPJ 74.689.852/0001-74, na pessoa de seu representante legal e a, Oscar Nader Junior, RG 15.209.529
SSP/SP, CPF 068.622.118-46 que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial,
para cobrança de R$ 307.584,06 (março/2013), referente Contrato - Cédula de Crédito Bancário nº 20/00752-
3, firmado em 26/07/2012. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para
efetuarem o pagamento da dívida no prazo de 03 dias, caso em que os honorários serão reduzidos pela
metade; sem pagamento proceda-se imediata penhora e avaliação de bens; com ou sem penhora, intimem-
se do prazo legal de 15 dias para oposição de embargos; no mesmo prazo, reconhecendo seu débito, os
devedores poderão depositar 30% do montante do principal e acessórios e requerer pagamento do restante
em 6 parcelas mensais com juros e correção monetária. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. 08 e 09/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006517-16.2017.8.26.0005. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a).
Patrícia Pires, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Edson Luiz Nogueira Raymundo, CPF 310.372.458-
65, RG 307078186, Brasileiro e Tereza Cristina Zacaro dos Santos, CPF 288.539.908-21, R.G.275181843
que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Colégio Amorim Ltda.
Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia
de R$ 3.839,19, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de maio de 2017.

08 e 09/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016796-21.2015.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura Mota
Lima de Oliveira Macedo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Ricardo Minoru Sato, Avenida Higienopolis,
618, Higienopolis - CEP 01238-000, São Paulo-SP, CPF 083.113.448-84, RG 17506319, Brasileiro e outros,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Colégio Bandeirantes Ltda, objetivando
o recebimento de R$ 30.377,32 (Outubro/2015), referente ao inadimplemento do contrato de prestação de
serviços educacionais firmado entre as partes em 16/12/2014, referente as parcelas/mensalidades escolares
no período de janeiro ad setembro/2015. Encontrando-se a ré em lugar ignorado, foi determinada a CITAÇÃO
por edital, para que em 15 dias úteis, a fluir após os 20 dias úteis supra, conteste o feito. Nos termos do artigo
344 do Código de Processo Civil, se a ré não contestar a ação será considerada revel, caso em que será
nomeado curador especial e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor. Será
o edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de março
de 2017. 08 e 09/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1089805-79.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Marcelo Barbosa Sacramone, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Aerophole Indústria e
Comércio de Confecção Ltda., Neves de Carvalho, 333, Bom Retiro - CEP 01132-010, São Paulo-SP, CNPJ
10.836.706/0001-41, que lhe foi proposta uma ação de Pedido de Falência por parte de Excim Importação e
Exportação S/A, com fundamento no artigo 94, I, da Lei 11.101/2005, por impontualidade no pagamento da(s)
duplicata(s) n.º 886469/1, 886469/2, 886469/3, 887199/2, 887199/3, 887199/4, 887199/5, 887199/6, 887199/7,
887199/8, 887199/9, 887271/1, 887271/2, 887271/3, 895249/1, 895249/2, 895249/3, 899787/1, 899787/2, 899787/
3, 899787/1, 901404/1, 901404/2, 901404/3 que somam o valor de R$ 36.702,50, devidamente protestada(s).
Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 10 dias, a fluir após o Prazo
do Edital 20 dias supra, apresente defesa, podendo, nos termos do art. 98, parágrafo único da Lei 11.101/2005,
depositar a quantia correspondente ao total do crédito reclamado, que deverá ser atualizado até a data do
depósito com juros e correção monetária, acrescida de custas, despesas processuais e honorários advocatícios
fixados em 10% do valor do débito, sob pena de decretação da falência. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. E para que produza seus efeitos de
direito, será o presente Edital afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 19 de maio de 2017. 08 e 09/06

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0331447-12.2009.8.26.0100
(USU. 1034). O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central
Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) titulares de domínio Michel
Gruberger e s/m Fanny Gruberger, Jakub Halbreich e s/m Eugênia Halbreich, ao compromissário Alessio Boriola, réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que
Nelson de Bello Júnior e Janete Parreira de Bello ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel
localizado na Rua Major Diogo, nº 689, Apartamento nº 07, situado no 3º pavimento ou 1º andar do Edifício Eugênia, em condomínio,
Bairro de Bela Vista , São Paulo-SP, com área construída de 66,66m² (área de uso privativo e comum), contribuinte nº 009.009.0091-
1, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei.

                          JORNAL ‘ O DIA ”     07 e 08 / 06 / 2017

07 e 08/06

TREFILAÇÃO UNIÃO DE METAIS S.A.
CNPJ 61.456.463/0001-57 - NIRE n° 35300018648

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2017
1. Data, Hora e Local: no dia 28 de abril de 2017, às 09h30min, na sede da Trefi lação União de Metais S.A. 
(“Companhia”) localizada à Praça da Colina, 20, Bairro Vila Euro, Cidade de São Bernardo do Campo, SP. 
2. Convocação: A ausência de publicação dos anúncios de convocação está regularizada, tendo em vista o 
comparecimento da totalidade dos acionistas, nos termos do §4° do artigo 124 da Lei 6.404/76. 3. Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social, o Sr. Alcides Paulin, a Sra. Nélida Fontegno Paulin, 
neste ato representada por seu procurador, Sr. Alcides Paulin, as Sras. Wilma Coppola Righi e Maria do Carmo 
Coppola Righi, neste ato representadas por seu procurador, Sr. Paulo Mauro Neto e, fi nalmente, a Sra. Maria 
Paula Conde Pileggi e a Sra. Maria Beatriz Righi Conde Kuntz, neste ato representadas por sua procuradora, 
Dra. Ivana Bigio Spach, conforme se verifi ca pelas assinaturas constantes no Livro de Presenças. 4. Mesa: 
Por unanimidade dos acionistas presentes a esta Assembleia, foi nomeado como Presidente da Mesa o Sr. 
Alcides Paulin, o qual designou como Secretário da Mesa o Sr. Paulo Mauro Neto. 5. Ordem do Dia: (i) leitura 
da Ata da Assembleia anterior; (ii) aprovação das Demonstrações Financeiras e Balanço Patrimonial referentes 
ao exercício social encerrado em 31/12/2016; (iii) deliberar sobre aportes de Capital Social; (iv) deliberar sobre 
valores e formas de remuneração dos acionistas; (v) avaliar a Diretoria em exercício. 6.  Deliberações: 6.1. Ata 
da Assembleia Anterior: A leitura foi dispensada por todos os presentes; 6.2. Demonstrações Financeiras e 
Balanço Patrimonial: Por unanimidade de votos dos acionistas presentes a esta Assembleia foram aprovadas, 
sem reservas, as Demonstrações Financeiras e o Balanço Patrimonial da Companhia, referentes ao exercício 
social fi ndo em 31 de dezembro de 2016; 6.3. Aporte de Capital: Foram recusados novos aportes de capital 
pela maioria de votos dos acionistas presentes a esta Assembleia. Votaram a favor de novos aportes o Sr. Alcides 
Paulin e a Sra. Nélida Fontegno Paulin, enquanto os demais acionistas votaram contra; 6.4. Remuneração 
de Acionistas: Após esclarecimentos por parte do Contador, Sr. Péricles Ferreira Porto Junior - CRC/SP 
1SP160017/O-6, foi evidenciado a todos os presentes, inclusive ao Advogado da empresa, Dr. Renato Antonio 
Villa Custodio - OAB/SP 162.813, que o valor constante na conta “Reserva de Lucros” foi integralmente investido 
na Companhia em anos anteriores, não havendo saldo disponível para distribuição a título de Dividendos. Desta 
forma, votaram os acionistas contra a Distribuição de Dividendos. 6.5. Avaliação da Diretoria: A Diretoria em 
exercício foi devidamente avaliada permanecendo sem alterações até a próxima Assembleia. 7. Publicação da 
Ata: Fica determinada a publicação da presente Ata, em forma de extrato, nos termos do artigo 130 da Lei 
6.404/76. 8. Lista de Presença: A lista de presença dos acionistas segue anexa a esta Ata, conforme se verifi ca 
pelas assinaturas constantes no Livro de Presenças. 9. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém 
mais desejando fazer uso da palavra, a Assembleia foi encerrada com a lavratura da presente Ata que, lida e 
conferida, foi devidamente aprovada por todos os presentes. Confere com o original lavrado em livro próprio. São 
Bernardo do Campo, 28 de abril de 2017. Alcides Paulin - Presidente. Paulo Mauro Neto - Secretário. 
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